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	Quando, na Cidade, 

	a Polícia invade 

	e derruba uma Favela, 

	é outro dos inumeráveis 

	“Arraiais de Canudos”

	 integrantes do Brasil real 

	que está sendo assolado 

	e destruído pelo Brasil oficial.

	[...] é o País oficial

	 que está esmagando 

	populações “inferiores” do País real.
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Introdução

	 

	Um pouco de história

	Entre traduções, tradições e traições (inovações?)

	Alberto, o velho frade de veste alvinegra e ar meditativo sempre acompanhado de pergaminhos e plumas nas gravuras medievais, era um frade dominicano, que havia se destacado na ordem mendicante, cujo carisma específico exigia uma então inigualável aplicação aos estudos. Para nossos contemporâneos, ele não é qualquer um, mas Alberto Magno, também chamado de Doutor Universal, pela imensa contribuição para a história da ciência e da filosofia1. 

	De fato, o fundador da Ordem dos Pregadores, o sacerdote espanhol Domingos de Gusmão, tendo enfrentado os hereges albigenses no sul da França, constatou a necessidade de uma acurada preparação para a apologia da fé. Ele visava ao menos obstruir a expansão da heresia já que não tinha esperança no convencimento dos albigenses. Para ele, diante da deficiência da formação intelectual dos sacerdotes seculares, faziam-se necessários pregadores versados na “verdade”, autênticos “cães do Senhor”, os Domini canis, que ladrassem contra os erros com a devida consistência. Segundo o estudo histórico de Fortes2, mais do que a própria pregação, a ordem tinha o cultivo do conhecimento por finalidade central e configurava-se como uma verdadeira “sociedade de estudos”. Dentro desse projeto, Alberto, como um dos confrades mais antigos, galvanizou a opinião interna da ordem de que os pregadores deveriam estudar filosofia, então contemplada na Universidade de Paris, mais especificamente na Faculdade de Artes, separadamente da então mais prestigiada Faculdade de Teologia na qual lecionou entre os anos de 1242 e 12483. 

	Na esteira do carisma dominicano centrado no estudo, Alberto liderou a partir de 1248 a constituição do Studium Generale de Colônia4, que se localizava na província dominicana de Teutonia, uma das mais importantes do norte da Europa5. Deve-se considerar que a Ordem dos Pregadores possuía ainda outras instituições de estudos para irmãos que já havia concluído sua formação universitária nas cidades de Montpelier, Bolonha e Oxford6. Nessas casas de estudos, os dominicanos, assim como franciscanos, as duas ordens mendicantes que competiam a supremacia na academia em meados do século XIII, abrigavam pensadores que já haviam passado pela fase de formação universitária. Os studia não eram destinados a todos os membros da ordem, mas somente a alguns dos confrades selecionados ao estudo avançado da filosofia e da teologia7. Eles estavam localizados no próprio convento, como era o caso de Colônia, onde habitou Alberto8 e primavam pela excelência. 

	Alberto foi o primeiro ocidental a comentar a quase integralidade da obra de Aristóteles então traduzida diretamente do grego para o latim pelos seus confrades. Para entender a importância do projeto dele, não se pode olvidar que no começo do século VI, Boécio havia dado início à recepção dos escritos do filósofo grego. As Opuscula sacra foram as únicas obras em língua latina que forneceram até o século XII aos estudiosos medievais os elementos fundamentais da lógica e da metafísica de Aristóteles. Na expositio, encontramos uma discussão a respeito do sujeito próprio de cada ciência teórica9. No prólogo do Sobre a Santa Trindade, Boécio tinha estabelecido as ciências teoréticas, a saber, a física, a matemática e a teologia, de uma forma semelhante ao que havia sido estabelecido no VI livro da Metafísica de Aristóteles. Para ele, a teologia era a mais profunda disciplina da filosofia10 e resumiu seu objeto como aquilo que não está em movimento, que não tem matéria e que é abstrato. Seu objeto seria a imaterial substância de Deus11. Embora a bibliografia não seja unânime a respeito12, para Aertsen, Boécio “se limitou a transmitir o conceito teológico neoplatônico de filosofia primeira à Idade Média”13.

	Somente através do intermédio de traduções e comentários dos padres siríacos e dos pensadores árabes, os escritos de Aristóteles começaram a ser conhecidos no Ocidente Latino a partir de meados do século XII14. No caso da metafísica, a posse do texto quase integral da Metafísica de Aristóteles foi imprescindível para a mudança de concepção acerca desta ciência ao longo do século seguinte15. 

	Entretanto, a difusão destas tradições encontrou sérias dificuldades, traições. Em 1210, houve a primeira censura eclesiástica contra os Libri naturales16, entre os quais estava a Metafísica, quando o concílio da província eclesiástica de Sens proibiu a leitura pública ou em privado sob pena de excomunhão17. Com maior alcance e influência na recepção da Metafísica de Aristóteles, em 1215, houve a segunda censura contra os Libri naturales, desta vez, no status da Universidade de Paris, por obra do Cardeal-legado Roberto de Courçon (1160?-1216), encarregado de reorganizar os estudos por ordem do Papa Inocêncio III (1161-1216). Mas esta censura não concerniu a logica vetus e a logica nova. A própria Metafísica continuou a ser lida na Universidade de Paris após esta proibição como denotam o estudo das quaestiones que os candidatos reuniam para participar das disputas, onde foi encontrado uma coluna de textos da Metafísica entre oitenta de outros textos de Aristóteles18. As Collationes de decem praeceptis de Boaventura (1221-1274), ministro geral da ordem dos frades menores e professor em Paris, contra as proposições dos peripatéticos e do próprio Aristóteles também prejudicavam a difusão do aristotelismo. Entretanto, a censura eclesiástica estabelecida na Universidade de Paris, embora tivesse sido de fato um golpe considerável contra a recepção de Aristóteles, deve ser minimizada uma vez que o sistema de governo eclesiástico subdivido em circunscrições territoriais de autoridade seja nas dioceses, seja no interior das próprias ordens religiosas, não proibia efetivamente a difusão do corpus aristotélico. Nas circunscrições independentes de Paris, Aristóteles continuou sendo lido, traduzido, copiado e comentado. Entretanto, em ano de 1245, o Papa Inocêncio IV (1195-1254) estendeu a Toulouse a proibição de ler os libri naturales (entre os quais a Metafísica) “até o exame” e em 1248 condena o Talmud em Paris afetando indiferentemente os estudos dos peripatéticos árabes19. 

	Como um dos primeiros membros da Ordem dos Pregadores, Alberto é chamado entre os anos de 1240 e 1242 a estudar na Universidade de Paris para completar sua formação teológica20. Durante esse período, parece ter conhecido mais profundamente a obra de Aristóteles. Sofreu a decisiva influência do seu confrade Roberto Kilwardby, contra o qual disputou a posição da matemática na classificação das ciências e a tese do realismo das formas geométricas21. Pode dizer que entre os anos de 1243 e 1248, durante sua estadia em Paris, Alberto também teve seu primeiro contato com as traduções latinas dos filósofos árabes que trataram sobre a metafísica22.

	As condenações formais das obras aristotélicas, sobretudo na Universidade de Paris23, revelavam um juízo equivocado contra temas filosóficos significativos da tradição peripatética, isto é, Aristóteles e os pensadores árabes, Avicena, Averróis, Ibn Gabirol e Al-Ghazali24. Nesse contexto, embora dedicado à formação dos dominicanos, Alberto visualizou a necessidade de explicar aos latinos o “verdadeiro” Aristóteles. Além disso, Alberto sentia a necessidade de tomar posição face os intérpretes árabes. Ele intentou sanar a inconsistência de tratamento dos latinos ocidentais para os textos de Aristóteles e para os peripatéticos árabes que se originaram de traduções deficientes do árabe para o latim. De Libera25 aponta que o próprio Alberto menciona o equívoco de certos seguidores entusiastas no próprio seio da ordem dominicana. Em 1249, Alberto inicia seu comentário à obra de Aristóteles, ao partir da Ética Nicomaqueia, a pedido de seus confrades26. Este seria o primeiro texto de Alberto por assim dizer voltado ao campo da filosofia27. O “projeto” de Alberto em divulgar em latim os escritos de Aristóteles foi realizado entre os anos 1250 e 1270 e constituiu este pensador como o mais influente entre os dominicanos28. Simultaneamente, Guilherme de Moerbecke trabalhava na correção das traduções latinas de Aristóteles. Alberto tentava considerar e interpretar o texto em si mesmo sem imiscuir princípios da Revelação com os da Filosofia29 e tentando identificar os convenientes e as contradições da interpretação averróica ou aviceniana. De fato, em 28 de dezembro de 1270, Stephen Tempier, Bispo de Paris, condenou as treze proposições de inspiração aristotélica ou averroísmo latino. Alberto teria razões para recusar de assumir novamente a cátedra em Paris em 1270. Em abril de 1271, o bispo de Paris proibiu os mestres e bacharéis de Artes discutirem teologia. Em 1277, no mesmo ano em que ocorre a segunda condenação de Tempier às proposições de Aristóteles, há evidência de que tenha viajado a Paris para defender o uso dos escritos de Tomás, que havia se empenhado na mesma labuta de Alberto30. 

	Propósito de Alberto nos comentários a Aristóteles

	Apesar dos equívocos, dos quais nenhum historiador atual está completamente imune, como, por exemplo, a descoberta de um manuscrito decisivo, Alberto mereceu e merece destaque pela profundidade e independência com a qual utilizou suas fontes. Desse modo, o historiador dos seus textos encontra-se não somente diante do complexo impasse dialético de Aristóteles, no sentido em que Alberto31 entende como sendo estruturado segundo a ordem do conhecimento, mas diante de um comentário quase completo do corpus aristotélico e que traz à baila uma confluência de autores, chamados por ele de “peripatéticos”32, que incluía além do próprio Aristóteles33, evocado como intérprete simultâneo da realidade e da sua própria doutrina. Inclui-se nesse grupo os pensadores árabes que apresentavam posições divergentes a respeito da doutrina do filósofo grego34. Ademais, é possível acrescentar os filósofos que escreveram em língua latina35 que são citados, confrontados entre si e, por vezes, explicitamente refutados. Tudo isso em busca de “não somente” bem interpretar e explicar melhor os significativos textos de Aristóteles aos latinos36, ou seja, aos seus contemporâneos europeus ocidentais, em sua maioria vinculados confessionalmente – ou ao menos culturalmente – ao  cristianismo e que tinham acesso àquilo que então era a grande novidade do tempo: a quase integralidade do corpus traduzido, primeiramente do árabe para o latim e, mais tarde, diretamente do grego para o latim. 

	Entretanto, como nenhum historiador da filosofia visitado em minha bibliografia pontuou com a devida clareza, penso que havia mais razões para a empreitada albertiana de comentários a Aristóteles que consumiu mais de vinte anos de sua vida. Alberto era um filósofo no sentido etimológico da expressão, um amante da filosofia. Quando ele se dedica à tarefa de comentar o corpus aristotelicum é preciso identificar que sua atividade tinha ao menos três objetivos cuja primazia é difícil de ser determinada e que não me parecem contraditórios entre si: (i) defender a tese das duas verdades, filosofia e teologia, como ciências autônomas, no sentido de que há verdades na primeira que contradizem as da segunda e vice-versa; (ii) introduzir os textos dos filósofos não cristãos no contexto dos Studia e na formação dos seus confrades dominicanos37 e (iii) defender a teoria da ciência de Aristóteles por acreditar no seu valor intrínseco.

	Convém desenvolver mais sobre cada um desses objetivos. Quanto ao primeiro (i), Alberto visava defender a autonomia da filosofia perante a teologia, especialmente aquela expressa em terminologia aristotélica, dos ataques dos que não a conheciam e que, muitas vezes, eram empreendidos em nome da ortodoxia cristã38. Isso significava reler os textos aristotélicos e peripatéticos a fim de harmonizá-los com seu pensamento cristão e evitar interpretações que poderiam redundar em erros filosóficos (sofismas) ou teológicos (heresias) e anular as invectivas de setores eclesiásticos defensores da fé cristã, contraditória às proposições do filósofo grego. Daí a necessidade de diferenciar os sujeitos (subiecta) e os princípios da filosofia dos da teologia (assim como da física e da matemática) a fim de delimitar seus limites, sua autonomia e sua não contradição39. Ao comentar o livro XII da Metafísica de Aristóteles sobre o primeiro motor, afirmava Alberto: “Ao filósofo não cabe gerar ou dizer nada que não possa demonstrar pela razão”40. Um dos exemplos encontrados na Metafísica é a negativa explícita de tratar do primeiro motor enquanto causa dos anjos. Alberto afirma que “dizer isto está além da filosofia e contra isto não disputamos e não podemos disputar”41. Para ele, isto estaria fora da razão filosófica42.

	Quanto ao segundo (ii), Alberto visou introduzir Aristóteles aos próprios confrades no contexto dos Studia, ou seja, das casas de formação da ordem dominicana, a fim de formar membros altamente qualificados para assumir cargos influentes no âmbito eclesiástico, acadêmico ou civil43. A ordem voltou-se inicialmente para a pregação apologética diante dos hereges, mas paulatinamente configurou-se como uma verdadeira sociedade de estudos que buscava evitar erros filosóficos e teológicos na formação dos estudantes universitários ou no interior da própria ordem mendicante44.

	Quanto ao terceiro, (iii) Alberto intencionava utilizar-se e fazer utilizar os métodos científicos de Aristóteles, isto é, da demonstração e do silogismo considerado científico, tanto na metafísica quanto na teologia45. Este procedimento permitiria que em sua busca da verdade e da ciência em termos aristotélicos, obter uma espécie de independência filosófica, ou seja, tornar-se um “perfeito filósofo”. Como corolário, o método aristotélico seria, inclusive, útil para as demais ciências particulares e para o conhecimento humano em geral. 

	Tendo em vista esses objetivos de Alberto, além da determinação do sujeito da filosofia primeira, um objetivo secundário da tese é negar convenções de leitura à obra de Alberto como se ele fosse neoplatônico, aristotélico, aviceniano ou averróico como insistem os intérpretes contemporâneos. Ele utiliza-se das fontes segundo seus propósitos filosóficos. Se sua fonte primária é Aristóteles, isto não significa jamais que ele tenha caído numa espécie de devoção cega e incondicional ao filósofo grego como o próprio Alberto afirmou explicitamente no livro da Física:

	Talvez alguém diga que não entendemos Aristóteles e que neste caso nós não concordamos com o que ele disse ou que – disto eles certamente conhecem – nós o contradizemos em algum aspecto da verdade em certa matéria. Diante disto, nós dissemos que quem acredita que Aristóteles era Deus deve acreditar que ele jamais erraria; se, contudo, alguém acredita que ele é homem, então sem dúvida [acredita] que ele pode errar assim como nós também46.

	Este trecho é paradigmático, pois além da elegante modéstia cristã47, demonstra a independência com a qual Alberto utilizou suas fontes, incluindo a principal. Contrariamente à introdução do Comentário à Física de Averróis, onde este chama Aristóteles de divino, Alberto visualiza limitações48. Além disso, ao tratar da crítica à ideia de bem em Platão, que o argumento de Aristóteles de nada vale (nihil valent)49 caso a sua própria proposta interpretativa não seja assumida. Conforme veremos, eu não concordo com a afirmação de Ashley, baseado na Política e na Física50 e outros, de que “Alberto renuncia responsabilidade final para opiniões que ele expôs”51. Utilizo-me do adjetivo “fonte principal”, porque sem negar as demais confluências, Aristóteles é sua fonte primária.

	Por outro lado, os comentários dele à quase integralidade do corpus aristotelicum faz surgir diante do historiador da filosofia outros pormenores no mínimo instigantes: por que o dominicano se dedica a uma digressão sobre um determinado tema a despeito da diminuta atenção dada por Aristóteles? Se as digressões presentes no texto açulam a curiosidade do pesquisador, os próprios silêncios em comentar certos aspectos do texto aristotélico também assombram. É o caso, por exemplo, do não tratamento da diferenciação entre subiectum e obiectum no contexto da definição de uma ciência, já presente no comentário de Tomás escrito no mesmo quinquênio, ou mesmo às longuíssimas digressões que somam trinta e nove capítulos sobre o Motor Imóvel52 o que corresponde a trecho diminuto do texto de Aristóteles53. O principal exemplo nesse sentido é o fato da discussão do sujeito da metafísica ocupar doze capítulos ao longo do seu comentário54 a despeito de uma única menção do termo subiectum de uma ciência na versão latina de Aristóteles. Tudo isso para tratar acerca das “posições divergentes sobre o sujeito”55.

	Diante destas evidências aqui delineadas ainda preliminarmente, minha tese visa defender a ideia de que Alberto tem uma concepção do sujeito da metafísica e do ser própria – na expressão de De Libera, “seu ponto de vista original”56, de sua lavra, e que está parcialmente vinculada aos pensadores da tradição grega, latina e árabe. Ele retira, portanto, dessas fontes o que lhe parece de maior conformidade com o que ele acreditava ser verdade. Incluo na minha tese a hipótese de que ele toma o cuidado de não contrariar a fé cristã no Deus criador com os lugares comuns da filosofia. Eu não sou o único a defender este ponto de vista no contexto da metafísica e, portanto, me alinho a Anzulewicz57, Weisheipl58 e Torrijos-Castrillejo59. Parece-me que não é possível olvidar que Alberto também era um frade dominicano, com formação teológica ancorada em longas leituras dos Padres da Igreja e da Sagrada Escritura, escolhido a dedo para formar novos membros da Ordem dos Pregadores segundo a ortodoxia romana. Aliás, a Ordem surge no auge do combate aos hereges cátaros e albigenses e tem como ponto central a finalidade apologética. Isso não implica em sombreamento do espectro de seus membros como filósofos, nem me parece ter reduzido sua capacidade de tomada de posição face às fontes filosóficas. Mas também é preciso dizer que é no mínimo anacrônico considerar Alberto fora de seu tempo. Desse modo, me parece razoável defender nessa tese que Alberto, além de dominicano, frade mendicante, é um autêntico e eminente Magister, como o próprio tinha consciência de ser: “Se, porventura, nós devemos ter uma opinião própria, esta será proferida por nós nas obras teológicas como também naquelas sobre a física”60. Ele estabelece sua própria concepção metafísica. Desse modo, um dos problemas centrais da Metafísica de Alberto é “Qual seria então o sujeito (subiectum) próprio desta ciência?”.

	Pressupostos textuais

	A criação de um gênero textual filosófico

	Com o propósito de explicar Aristóteles, Alberto recorreu a um gênero discursivo acadêmico filosófico considerado mais que propício para a exegese do texto de um determinado autor: o comentário. Entretanto, sua prática tinha uma forma híbrida, por causa da fusão de elementos de questões disputadas e de digressões nas quais apresentava seu ponto de vista pessoal. O próprio Alberto explicava os critérios do seu procedimento no livro da Física61. Os intérpretes contemporâneos não são concordes na denominação do gênero utilizado por Alberto, chamando-o de comentário, paráfrase ou postilla.

	Com efeito, depois que o gênero da glosa, caiu praticamente em desuso a partir do século XII, os comentários às obras dos autores antigos eram correntemente praticados em três gêneros: as sententiae, as paraphrases e o commentaria. As sententiae, entre as quais a mais célebre é a de Pedro Lombardo, fazia parte do currículo dos estudantes universitários, cujo conteúdo era dividido em quaestiones, tinha a finalidade de serem discutidas e comentadas pelos docentes. Contudo, os temas metafísicos não eram os únicos temas das questões ali apresentadas e foram realizados de forma exclusiva em sua maioria na forma de paráfrase ou de comentário.

	Os comentários especificamente referentes à Metafísica de Aristóteles podem ser divididos apenas em dois gêneros: primeiro, a paráfrase, tal como teria sido feita por Alberto com a sua Metafísica e o comentário, tal como o fez Averróis e Tomás. As duas preservavam a ordem original do texto base, com exceção de Avicena, mas enquanto o comentário cita o texto ipsis litteris e o explica, a paráfrase o reescreve ampliando sua estrutura segundo os interesses do comentador. Se a atividade de tradução implica numa atividade interpretativa do texto fonte e uma reprodução na qual o tradutor transmite algo de sua subjetividade, uma paráfrase, por mais que possua o pressuposto formal de conservar o sentido original, abre maior espaço para a adição de elementos. Ora, desse modo, as atividades de tradução, paráfrase e comentário permitem a criação de uma posição própria que em certos aspectos pode divergir da fonte primária. 

	Acerca da dissensão entre os intérpretes contemporâneos quanto à nomeação do gênero do qual Alberto fez uso, Wallace62, ao tratar do comentário à Física, denominou este gênero de postila por causa da prática da paráfrase e da “interpolação de digressões”. O intérprete de Alberto não cita qualquer fundamento para caracterizar o gênero utilizado por Alberto dessa forma. 

	Para alguns intérpretes, os escritos de Alberto se classificariam no gênero paráfrase, que estava em voga na primeira metade do século XIII63. Essas obras conservam a integridade das obras fontes ou ao menos a maior parte e “são na verdade uma recopilação (reworking) dos livros aristotélicos ou pseudo-aristotélicos com muitas adições e inovações de própria autoria (of his own), e cada obra conserva mais ou menos o título aristotélico original”64. Para ele65, essas digressões “esclarecem dificuldades e suplementam o que está sendo buscado na visão de Aristóteles”. Desse modo, além de um trabalho autoral, as paráfrases com suas digressões também implicam em uma tarefa de interpretação do texto filosófico. Para Ashley66 “o método de Alberto não é um detalhado comentário à maneira de Averróis, e, mais tarde, de Tomás, nem com glosas e questões como aquele de Grosseteste e Bacon, mas uma paráfrase seguindo a maneira de Avicena”. Eu não concordo com Ashley a respeito de sua menção às questões, pois nem todos os títulos dos capítulos podem ser classificados como tal. Ademais, ao ler o texto de Avicena, não se percebe a estrutura de um comentário ou mesmo de uma paráfrase da Metafísica de Aristóteles67.

	Pesa contra essa atribuição o fato de Alberto não utilizar da palavra paráfrase para seu próprio trabalho. A nomeação do gênero enquanto paráfrase ainda me parece simplória, uma vez que o dominicano de Colônia estabeleceu o que ele próprio chamou de digressão (digressio)68, ou seja, uma amplificação do texto. Nela, o autor tinha maior liberdade para explicar um ponto com maior extensão ou para descrever o ponto de vista de outro autor diverso da fonte principal, e, conforme o caso, com ela, concordar ou refutar, segundo seu ponto de vista. 

	A utilização do termo “paráfrase” como gênero atribuído ao comentário de Alberto é problemática. Os capítulos iniciais de Alberto não correspondem a Aristóteles e se assemelham à Metafísica de Avicena. Tratar-se-ia de um texto inteiramente independente e com um tratamento original dado à filosofia primeira “com uma estrutura nova e sistemática”. Por outro lado, a prática de Alberto não é exatamente a mesma de Avicena, pois apesar de iniciar o texto como uma digressão de três capítulos sobre o sujeito da metafísica, ele inicia paráfrases aos textos de Aristóteles no quarto capítulo, abandonando a ordem sistemática própria inicial e seguindo a ordem original do texto. Ele estabelece digressões em questões que ele julgou mais contundentes. Com exceção da questão do sujeito da ciência, Alberto mantém a ordem do conhecimento, que é própria do texto aristotélico69, mas isso não significa que seu tratamento seja menos autoral e independente do que o de Avicena ou do que o de Aristóteles. 

	Deve-se acrescer a informação de que a paráfrase enquanto gênero filosófico caiu em desuso a partir de meados do século XIII. Ela cedeu lugar ao gênero comentário, como é o caso da Metafísica de Tomás, que se aproxima mais ao gênero de Averróis no Grande Comentário à Metafísica. Para Storck70, o uso medieval do gênero commentarium deve-se ao contato com Averróis, o que foi prontamente seguido por Tomás. Essa diferença não coincidiria apenas no tocante ao método expositivo, mas também em adoção de certas ideias averróicas, o que não exime sérias discordâncias.

	Importantes intérpretes contemporâneos71 têm utilizado a denominação de “comentário” para o gênero utilizado por Alberto. Para Bertolacci72, o comentário de Alberto pode ser considerado como algo híbrido entre os gêneros sententia e um commentum per quaestionem, devido a divisão em capitula cujos títulos também poderiam ser lidos como quaestiones. O que explicaria a dificuldade de determinação do gênero textual é justamente a presença de longas digressões (digressiones) nas quais o autor visa resolver problemas e pontuar doutrinas que julgava oportuno e que a assemelham às quaestiones73. 

	Diante desta divergência acerca do gênero utilizado por Alberto, parece-me mais adequado denominá-lo comentário do que paráfrase, não pela razão de que o segundo implicaria necessariamente em uma falta de interpretação pessoal por parte do autor, mas porque o termo digressio utilizado pelo próprio Alberto e sua prática, aproximam ao gênero comentário praticado por seus contemporâneos. Aliás, a estrutura do texto em livros, tratados e questões, podem inclusive constituir um gênero próprio de Alberto, híbrido na forma, por isso mesmo, diverso dos anteriores, inclusive no tocante ao conteúdo. Desse modo, Alberto constitui um gênero de discurso filosófico, mais especificamente, um comentário, tão próprio quanto sua teoria acerca do sujeito da ciência metafísica. 

	O problema da datação

	Neste estudo, analiso os trechos da obra de Alberto que tratam da questão do sujeito da metafísica e que têm sido objeto de acurada consideração dos intérpretes contemporâneos, a saber, a Metafísica74. Também julgo conveniente dar maior ênfase às três primeiras digressões. No tocante à questão do sujeito da metafísica, o texto da Física, além de menos tardio, é o primeiro comentário de Alberto ao corpus aristotélico e menos abrangente sobre a questão. Já a Suma de Teologia, embora seja uma das últimas obras de Alberto, cerca de seis anos posterior à Metafísica, penso ser igualmente menos abrangente do que o texto da Metafísica. Entretanto, como fazem os intérpretes contemporâneos, também me parece necessário retomar alguns detalhes do comentário à Física e da Suma de Teologia. Eu penso que, ao menos no tocante à questão do sujeito da metafísica, estes textos não são contraditórios entre si, mas denotam uma mudança de perspectiva ou pelo menos um amadurecimento no tratamento da questão justamente por estarem cronologicamente separados por um período de quase vinte anos75.  

	Convém situar historicamente o comentário à Metafísica realizado por Alberto. Começo pela hipótese de datação. O ano no qual foi realizado o comentário não é passível de ser determinado com total precisão. Geyer, responsável pela edição crítica da qual me sirvo, supõe que a obra tenha sido escrita entre 1261 e 1263. De fato, o comentário sucede ao Sobre os animais (De animalibus) o qual teria sido concluído em 1260-1261. Com a conclusão deste, inicia seu comentário à Metafísica76. Há dois argumentos para a datação da obra entre esses anos, pois verificou-se que ele cita logo no início da Metafísica I, 1, 1 duas obras de sua autoria, a Física e o Sobre a alma, que segundo o catálogo cronológico dos escritos de Alberto77, são datados respectivamente, entre anos de 1251 e 1252 e entre os anos de 1254 e 1257, de modo que a composição da Metafísica é certamente posterior. Ademais, o principal argumento de Geyer para situar esta data deve-se ao fato de que Alberto comenta que escreveu o Sobre os animais na sua vila próximo ao Danúbio (in villa mea super Danubium). Ora, essa referência se coaduna com a fase de sua vida passada em Ratisbona (também conhecida como Regensburg), cidade às margens do segundo rio mais longo da Europa, onde ele havia exercido a função de bispo entre 1260 e 1263. Como o comentário à Metafísica de Aristóteles sucede o Sobre os animais, é verossímil que também tenha sido escrita no Studium de Colônia, onde viveu após abdicar do cargo episcopal. Também é provável que a Metafísica não tenha sido concluída depois de 127178. 

	Em discordância com Geyer, Weisheipl79 julga que a Metafísica teria sido escrita entre 1264 e 1267, também após sua jubilação como epíscopo, mas quando este vivia no convento dominicano de Würzburg, no qual também habitava seu irmão Henrique. Desse modo, depois de ter pregado a Cruzada e depois de ter comentado a Ética, o Sobre os animais, a Poética e os Analíticos. Não creio que a divergência entre esses autores tenha afetado significativamente o tratamento do problema filosófico que afrontamos nessa tese. 

	Os pergaminhos do comentário de Alberto

	Os pergaminhos do comentário de Alberto à Metafísica de Aristóteles foram encontrados, segundo o longo apanhado de Geyer80, em duas formas principais: manuscritos e três edições impressas81. Quanto aos principais manuscritos, enumero:

	 

	
		

				Século

				Lugar

				Sigla

				Grupo

		

		
				XIII

				Pádua, Biblioteca Antoniana

				A
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				XIII-XIV

				Munique, Staatsbibliothek

				D

				A

		

		
				XIV

				Oxford, Balliol College

				F
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				XV

				Vaticano, Bibl. Apostolica Vaticana

				P*

				A

		

		
				XV

				Stuttgart, Landesbibliothek

				S

				A

		

		
				XV

				Veneza, Biblioteca Marciana

				V

				A

		

		
				XIII-XIV

				Erlangen

				H

				Β

		

		
				XIII

				Paris, Bibliothèque Mazarine

				M

				B

		

		
				XV

				Santo Omer, Bibliothèque Municipale

				O

				B

		

		
				XIV

				Wien, Bibl. des Dominikanesklosters

				W

				B

		

		
				XIII

				Erfurt, Stadtbibliothek

				E

				B

		

		
				XIV

				Paris, Bibliothèque Nationale

				N

				A

		

	


	 

	As lectiones (variações) dos códices A, D, F, P, S e V, embora contenham pequenas variações, possuem maior semelhança a ponto de se estabelecer o grupo α para estes códices. Enquanto os manuscritos H, M, O e W, em razão de possuírem variações semelhantes formam o grupo β82. As variantes encontradas em N, não se mostram com qualidade, pois não possuem, em geral, correspondentes em outros manuscritos. Já o manuscrito N, que tende ao grupo α, possui somente os cinco primeiros livros da Metafísica. O grupo α demonstra-se como o melhor texto devido as numerosas concordâncias entre os diversos manuscritos. Ademais, correspondem com o texto da versão Media83. Os textos do grupo α, contudo, nem sempre concordam entre si e nem possuem o mesmo valor. Destaca-se entre estes o P, que parece conter a subscrição do autógrafo de Alberto Magno84. Geyer85 julga que o texto produzido por Alberto contém muitas lacunas e uma redação que deixa a desejar, talvez, por causa da cegueira que já o atingiu por volta de 1271. Mas este argumento pode não ser aplicável caso se considere a datação da Metafísica entre 1261 e 1263, em que Alberto estava em plena atividade. Os autores, contudo, não discutem se a Metafísica teria sido escrita por Alberto ou se teria sido ditada por estes a copistas, o que pode justificar alguns problemas redacionais naturais da passagem da linguagem oral para a linguagem escrita e que podem influir radicalmente em um texto filosófico. 

	As fontes de Alberto

	O texto fonte para a paráfrase albertiana é a Media, também chamada de Metaphysica Medie Translationis. A tradução para o latim da Metafísica de Aristóteles utilizada por Alberto pode ter sido, segundo Geyer86, a tradução datada do final do Século XII87 ou início do século XIII, provavelmente do ano de 1210. Trata-se de uma tradução do grego para o latim cuja autoria foi atribuída ao mesmo tradutor anônimo do fragmento vaticano da Física. Contêm os livros I-XIV, exceto o XI (K). Tomás a usava antes de contar com a tradução ou revisão de Guilherme de Moerbeke88. Como essa tradução contém palavras gregas apenas transliteradas para o alfabeto latino, Vuilleman-Diem89 e Minio-Paluello90 afirmam que o tradutor não era um especialista em grego. Para Geyer91, os comentários de Alberto teriam sido os únicos que restaram tendo como base a referida tradução.

	Além do próprio texto de Aristóteles, a bibliografia é unânime a respeito da influência de Avicena e Averróis na posição albertiana sobre o sujeito da filosofia primeira. Aliás, na própria Metafísica, ao tratar de uma objeção de Averróis a Aristóteles sobre o número par, Alberto deblaterou contra as traduções latinas provindas do árabe92, de modo que ele já se detinha sobre textos traduzidos diretamente do grego.

	Há cinco traduções datadas entre os séculos XII e XIII da Metafísica de Aristóteles93 que podem ter sido introduzidas no Studium generale ou na Universidade de Paris e que Alberto poderia ter tido contato:

	a) Metaphysica Vetustissima: também chamada de translatio Iacobi. Foi descoberta por Birkenmaier e parece ter sido escrita no século XII por Iacobus Veneticus cuja atividade deve situar-se entre os anos de 1128 e 1155. Em seu original deveria ter sido integral, mas só restaram hoje os três primeiros livros e o começo do IV em cinco manuscritos.

	b) Metaphysica Vetus: Esta tradução também não está conservada integralmente e também só apresenta os três primeiros livros e o começo do livro IV. Parece que foi escrita em Constantinopla e provavelmente data de depois da segunda metade do século XII, mas antes de 1210. Foram conservados quarenta e um manuscritos.

	c) Metaphysica Media Translationis: Esta tradução foi escrita por volta de 1210 ou no final do século XI. Trata-se de uma tradução do grego atribuída ao mesmo tradutor anônimo do fragmento vaticano da Física. Contém os livros I-XIV, exceto o XI (K). Tomás de Aquino a usava antes de contar com a tradução ou revisão de Guilherme de Moerbeke. Foram conservados vinte e quatro manuscritos.

	d) Metaphysica Nova: É uma tradução do árabe para o latim, não muito fiel ao texto grego. Se divide em XI livros e lhe faltam os primeiros quatro capítulos do livro I, todo o livro XI e a última parte do XII. Parece ter surgido no final de 1220. Há cento e vinte e seis códices desta tradução ou seu texto inserido no texto do Grande comentário de Averróis. 

	e) Metaphysica Nove Translationis: Com este nome se conhece a recensão da Metaphysica Medie Translationis feita por Guilherme de Moerbeke. O nome aparece no início do manuscrito. Moerbeke parece ter revisado a Media acrescentando-lhe uma tradução nova e completa do livro XI até então desconhecido. Destas traduções ainda são conservados duzentos e dezessete manuscritos.

	Entretanto, este remodelar de um texto com base em uma fonte com clara finalidade pedagógica no contexto dos studia não se restringia a um único autor fonte. Da tradição grega traduzida para o latim, Alberto evocava o Timeu de Platão na versão de Calcídio, e o Livro das causas, composto de excertos dos Elementos de Teologia de Proclo94 e escrito por um árabe desconhecido, erroneamente atribuído a Aristóteles que teria publicado uma Teologia, hoje em dia perdida e que constituía a terceira parte do seu diálogo Sobre a filosofia95. Alberto comentou o Livro das causas ignorando sua origem procliana96. Será Tomás que, graças à tradução dos Elementos de Teologia realizada por Guilherme de Moerbecke, identificará a atribuição equivocada de autoria à Aristóteles. 

	Apesar do cuidado com o qual Alberto examinava a atribuição autoral de suas fontes97, ele entendia o livro como uma série de aforismos aristotélicos reunidos por um certo judeu chamado Davi, mas o dominicano alemão, como assíduo leitor dos árabes, chegou a notar na referida obra a contaminação de passagens de Avicena, Al-Gazhali e Al-Farabi98. Juntamente com uma epístola atribuída ao filósofo grego, a chamada Epístola de Aristóteles sobre o princípio do Universo, o Livros das causas forneceu elementos para Alberto desenvolver a ideia de que todo ser capaz de conhecer vem de outro, de modo que, paulatinamente se chega ao conhecido “único” ou “supremo”, a “causa primeira de todo conhecimento”. Essa tese se apoia sobre aquela da univocidade do Primeiro Motor, que é desenvolvida na Epístola atribuída a Aristóteles e no livro XI do comentário de Aberto à Metafísica. De Libera99 pontua com maiores detalhes a influência árabe nessas leituras de Alberto. É de se pensar se a tentativa de Alberto não seria mais uma tentativa de harmonizar a filosofia com a fé monoteísta. Desta vez, não somente segundo o esquema neoplatônico herdado pelos latinos dos Padres da Igreja, mas com neoplatonismo árabe que, por séculos, foi utilizado pelos pensadores vinculados ao islamismo. Desse modo, fontes neoplatônicas complementariam sua visão da metafísica aristotélica. 

	É preciso ainda relembrar o pressuposto de que o texto fonte de Alberto, ou seja, o próprio texto de Aristóteles, segundo Aubenque100 segue a ordem do conhecimento e não uma sistematização dos temas da metafísica. Explico em outras palavras: Alberto não segue na totalidade de seu comentário a ordem de exposição aristotélica como se fosse um sistema acabado; ao contrário, segue a ordem de pesquisa, no sentido de que, do mesmo modo que Aristóteles, está à procura de um determinado objeto, entender o ser enquanto ser, pois, fica claro que o sujeito desta ciência é o ser e a procura da resolução da questão (o que é o ser?). Nessa procura de Aristóteles, à qual Alberto se associa e comenta, contudo, há uma exceção que conflui diretamente com o propósito de nossa pesquisa: Alberto abandona a ordem do conhecimento justamente ao tratar do sujeito da metafísica nos capítulos iniciais do seu comentário. Utiliza-se do esquema da Metafísica de Avicena e começa a explicar o livro I de Aristóteles apenas a partir do quarto capítulo. 

	Tal metodologia não deve ser entendida apenas como uma recepção acrítica de Avicena, mas a percepção de que antes de explanar a ciência “buscada” por Aristóteles, era preciso esclarecer a finalidade daquele texto e a estrutura daquela ciência. Como consideração adequada do historiador da filosofia sobre a obra de um pensador deve ser baseada na análise do texto; e como não há entre os grandes filósofos um sistema perfeitamente coerente e irrefutável; e que nem Alberto, nem Aristóteles deram às discussões metafísicas um tratamento totalmente sistemático, verificamos ser impossível nos limites do doutorado, para não dizer nos limites dos próprios temas metafísicos, tratar desses problemas, sem uma sistematização já solidificada pela tradição filosófica sobre a metafísica. Se Alberto, em seu comentário, não sistematizou a metafísica aristotélica e se ateve à ordem de investigação, não se deve deixar de considerar a necessidade de estabelecer para a ciência do ser a ordem verdadeira do conhecimento tal como a tradição aristotélica teve acesso nos Primeiros analíticos e nos Segundos analíticos101. Trata-se da ordem do saber científico, ou seja, do conhecimento que possui seus próprios princípios. Se, de fato, a metafísica é uma forma de conhecimento, não seria razoável deixar de aplicar a ela a referida ordenação. A ordem de conhecimento exposta por Aristóteles e seguida por Alberto remete ao caráter essencialmente aporético do tratamento do ser segundo a metodologia dos dois autores. A problematização do ser sugere justamente o comprometimento por parte de ambos autores para com o tema, mas demonstra a dificuldade de tratamento inerente à temática. 

	Delimitação dos textos traduzidos

	Tento situado a Metafísica dentro da obra de Alberto, convém pontuar o contexto no qual as três digressões iniciais estão inseridas e estabelecer a estrutura dessas três digressões. O contexto, no sentido em que entendemos a delimitação dos trechos que pretendemos estudar, é explicado explicitamente por Alberto nos títulos do livro (I), do tratado (1) e dos capítulos (1, 2 e 3). 

	O livro I visa estudar as bases ou fundamentos (stabilimento) da ciência metafísica. Além disso, considera seus princípios, isto é, suas causas102. O primeiro tratado, constituído de quatorzes capítulos, visa tratar das bases dessa ciência e da sua nobreza, ou seja, dos fundamentos, definições, abrangência e unidade, assim como o seu lugar privilegiado entre as demais ciências teóricas e práticas103. Esse lugar é concebido como o mais eminente devido à certeza e à subordinação que todas as ciências apresentam em relação à filosofia primeira. 

	No capítulo 1, Alberto procura definir quais são as três ciências teóricas e estabelecer qual é a principal entre essas três104. Ele defende a tese do lugar ou da ordem das ciências teoréticas, na qual situa a metafísica como a ciência primeira, pelo fato de que ela fornece princípios às demais sem, em contrapartida, receber nada em troca. Em seguida, procura, no capítulo 2, tratar do subiectum desta ciência. A palavra subiectum se mostra como a palavra-chave nos três capítulos iniciais a ponto de ser mencionada quarenta e uma vezes. Há duas ocorrências no capítulo 1, mas nota-se que em nenhum momento Alberto procura definir a noção de subiectum e menciona esta noção como já conhecida para o leitor, talvez pelo fato de que os leitores dele também tinham ciência da controvérsia entre Averróis e Avicena e ele pressupõe que seus leitores conheçam o seu comentário à Física, o qual ele a menciona explicitamente.

	É possível estabelecer a seguinte estrutura argumentativa no capítulo 1, que eu delimitaria em cinco partes principais: (i) A transfísica, um dos nomes da  metafísica, é a atividade mais excelente do intelecto e o que mais assemelha o homem ao divino, pois confere a verdade com uma certeza que as demais ciências não podem prestar105. (ii) As definições da forma são considerações próprias da transfísica106. (iii) Há graus de especulação segundo o critério da separação da essência em relação à matéria107. (iv)  Há ciências subordinantes e subordinadas108. (v) Conclusão: a transfísica é proeminente porque é o primeiro fundamento de todas as outras ciências109.

	Quanto à estrutura contida no capítulo 2, percebe-se que Alberto inicia com (i) a apresentação do argumento da causa enquanto sujeito próprio da filosofia primeira110, seguida (ii) de uma primeira refutação111. Em seguida, Alberto apresenta (iii) o argumento dos “latinos” a favor de que Deus seria o sujeito da metafísica112. Verificou-se uma espécie de (iv) aprofundamento que argumenta pela onipresença do ser como anulador da especificidade de uma ciência particular, o que é categoricamente refutado por Alberto113. Em seguida, passa (v) à apresentação do ser enquanto sujeito próprio da metafísica e se alinha aos “peripatéticos”, que bem sabemos ser Averróis e Avicena114. Trata-se do cerne do argumento, ou seja, o trecho que apresenta o conceito defendido e admitido por Alberto. Em seguida, ele apresenta (vi) uma segunda refutação da causa enquanto sujeito115, seguida da (vii) refutação de Deus enquanto sujeito próprio da filosofia primeira116, apresentando, em uma espécie de peroração final (viii), em primeira pessoa do singular, a afirmação categórica de que em sua posição, o ser enquanto ser é o sujeito próprio da metafísica117.

	O capítulo 3, uma de suas digressões mais curtas, diz respeito à unidade da metafísica, uma vez que ela possui apenas um sujeito, mas que se subdivide, no interior desse mesmo sujeito, em divisões (passiones)118. 

	Contextualização filosófica

	O problema filosófico na história da ciência

	O problema filosófico que esta tese procura afrontar é a determinação do sujeito119 ou âmbito de investigação da metafísica em Alberto. Em oposição às teses da duplicidade ou da multiplicidade do âmbito de investigação da metafísica, minha tese é que ele apresentou uma concepção ontológica do sujeito desta ciência. Alberto a entende como ciência do ser, ou ciência do ser enquanto ser120. Ora, a bibliografia contemporânea debate a respeito da questão discutindo se a filosofia primeira nos escritos deste filósofo é uma ontologia121 ou ela possui um duplo sujeito, o ser enquanto ser e Deus, como se fosse uma ontoteologia. É recorrente a comparação da posição dele com os textos do próprio Aristóteles e dos intérpretes árabes, sobretudo, Averróis e Avicena122. Nesse particular, minha hipótese é que Alberto possuiu uma posição própria. Embora ele retire elementos desses autores, sua explicação é ímpar e se configura como uma ontologia. Em outras palavras, a metafísica tem como sujeito o ser enquanto ser, isto é, o âmbito de investigação desta ciência é o ser em geral ou ser simples123. Ademais, Deus seria a causa motus e a causa essendi do ser. Esse posicionamento de Alberto, no parecer de Aertsen124, torna-o “a principal figura no processo de assimilação da filosofia no mundo latino”, justamente por ser o primeiro europeu ocidental a defender categoricamente essa tese com a leitura cuidadosa dos textos de Aristóteles e dos autores árabes. 

	Alberto procura esclarecer uma questão que surgiu a partir dos textos de Aristóteles. Para Aertsen125, embora a questão do sujeito de uma ciência não fosse um problema filosófico na Antiguidade, a concepção da ciência metafísica, segundo o filósofo grego, não é ambígua enquanto uma ontologia, mas contém uma “crucial ambiguidade”, ou seja, “é o estudo do predicado mais universal, o ‘ser’, e é o estudo do tipo de ser ‘mais digno’”. É um problema filosófico saber se, em Alberto, essas duas tarefas cabem a uma única ciência e como elas se relacionam, e se, por fim se anulam ou se completam. A determinação do sujeito da metafísica é determinante para a constituição científica dela. Ademais, convém determinar em que sentido a filosofia primeira possui sua primazia em relação aos demais saberes, uma vez que a teologia, segundo Alberto, pode ser dita primeira em certo sentido126. Mas Alberto intenta defender a autonomia e os limites entre a filosofia e teologia em vários de seus escritos quando sustenta que ao filósofo não cabe afirmar nada que não seja demonstrável pela razão127. Tal discussão produziu um reordenamento no sistema de ciências ao longo do século XIII128. O debate sobre o tema é capaz de ordenar os princípios que regem o conhecimento humano129. 

	É sabido que este problema surge com as declarações aparentemente divergentes de Aristóteles sobre a natureza da filosofia primeira, que foram objeto de intensa discussão entre os pensadores medievais. O termo ‘sujeito’, em sua acepção clássica (το ὑποκεἱμενον, le sujet, the subject-matter, das Vorliegende, das Zugrundeliegende), tem relação com illud de quo tratado por determinada ciência. Alberto também usa o termo inquisitio com sentido semelhante130. O sujeito se distingue de uma espécie de coletânea de questões que são tratadas em determinada ciência, a matéria, e se associa à noção de domínio, que delimita o seu campo e lhe garante uma certa unidade, ainda que ela considere uma multiplicidade de objetos. Nesse sentido, o termo está contido em latim na tradução Media da Metafísica de Aristóteles como subiectum ou theoria131 e nos intérpretes árabes como mawdu’ (subiectum nas versões latinas). Entretanto, é o Organon que fornece o quadro epistemológico geral desta problemática ao intentar determinar o sujeito de uma ciência. Aristóteles chega a afirmar o sujeito como a matéria de uma ciência, mas sua interrogação diz respeito mais a um gênero de sujeito que confere a unidade da ciência132. 

	Alberto trata do sujeito da metafísica ou da filosofia primeira a partir do próprio texto de Aristóteles, que é sua fonte primária. Em Metafísica VI133, o filósofo grego fala de uma ciência que estuda o ser enquanto ser em oposição ao fato de que as outras ciências investigarem os seres apenas de um ponto de vista particular, por exemplo, na medida em que tratam dos seres móveis, como é o caso da Física. A ciência do ser enquanto ser, pelo contrário, é universal. Entretanto, no livro VI134, Aristóteles distingue três ciências teóricas: a física, a matemática e a ciência divina. Chama a mais alta das ciências de teologia ou ciência primeira, porque se ocupa de seres imóveis e imateriais. A discussão medieval ocidental, na qual Alberto é um dos pioneiros, concentra-se na questão de como Deus está relacionado à concepção da metafísica como a ciência universal do ser135. 

	Entretanto, a julgar pela celeuma medieval, este problema não está desenvolvido de maneira suficiente em Aristóteles. Ele não chegou a aplicar a noção de sujeito ao caso específico da metafísica. Avicena formula de uma maneira quase canônica para toda tradição escolástica e pós-escolástica a problemática do sujeito da ciência suprema136. Este problema filosófico tornou-se uma das questões mais candentes do tempo de Alberto, a “questão basilar”137. A novidade da recepção de Aristóteles, realizada pelo filósofo persa, é a aplicação ao caso da metafísica do princípio segundo o qual a especificidade e a unidade de uma determinada ciência baseia-se no sujeito, a partir do qual as partes e propriedade são consideradas138. Alberto também parece possuir pleno domínio dos argumentos contrários a Avicena apresentados por Averróis. Desse modo, ele intenta dirimir a questão, assumindo sua própria posição. Para Gilson139, “o principal mérito de Alberto consiste em que ele foi o primeiro a ver que a ciência e a filosofia greco-árabes representavam um enorme aumento de riquezas para os teólogos cristãos”.

	A controvérsia entre intérpretes contemporâneos

	Outro problema do qual não se pode deixar de pontuar é que os intérpretes contemporâneos não estão de acordo acerca da posição de Alberto sobre o sujeito da metafísica. Passo a tratar então destas divergências.

	De Libera140 defende a posição de Alberto como essencialmente neoplatônica e contrária em relação à aristotélica. De um lado, ele estima a metafísica de Alberto como uma ontoteologia ou teologia. Por outro lado, julga-a como uma tentativa malograda e original de conciliar o neoplatonismo com o aristotelismo. Como ontoteologia, de De Libera defende que a metafísica de Alberto possuiria um duplo sujeito. Ela deveria tratar do ser enquanto ser como sujeito principal e de Deus como sujeito por excelência. Sobre a denominação de neoplatonismo, este afirma: “a principal característica do pensamento neoplatônico – ou neoplatonizante – é a distinção de três modos do ser: o ser causal, o ser formal e o ser participado”. Para ele, o pensamento “peripatético” de Alberto é fundamentado nos Elementos de Teologia de Proclo. Isto confere à leitura da Metafísica aristotélica alguns elementos estranhos, como é o caso dos conceitos de analogia e univocidade ao relacionar o ser enquanto ser e a causa de todo ser, que é Deus. Dessa forma, haveria um ser geral, em sentido amplo, comum ao criador e às criaturas, e no sentido especial, considerado segundo a razão de eminência e causalidade, que seria somente Deus. Por esse aspecto, De Libera julga a obra de Alberto como uma mescla entre o aristotelismo e o neoplatonismo. O problema é que o elemento neoplatonizante, acrescido à interpretação de Aristóteles, seria contraditório ao aristotelismo, como o próprio Alberto parece compreender141. Ora, sua obra é então uma tentativa implícita de superar os dois esquemas e resolver o impasse.

	De Libera também afirma que a doutrina da analogia do ser, no âmbito da ontologia, é aplicada à dimensão cosmológica e noética. Ele discute sobre as fontes do dominicano e argumenta se a concepção de Alberto é mais aristotélica, neoplatônica, aviceniana ou averróica. O autor parece desconsiderar que é possível verificar em Alberto refutações explícitas ou implícitas às doutrinas dos filósofos gregos, latinos ou árabes que o precederam.  Para Beccarisi142, De Libera143, assim como Sweeney144 e Thomassen145, defende a ideia de que a metafísica “flui inevitavelmente da teologia”. Eles pontuam que o Liber de causis et processu universitatis, comentário albertano ao célebre Livro das causas, é uma espécie de complemento teológico à metafísica albertiana. As referências à causa primeira seriam em última análise um tratamento sobre Deus146. A ontologia seria um produto secundário da pesquisa do dominicano e parece reduzir o ser à primeira entidade criada, da qual deriva a multiplicidade do mundo. Desse modo, a leitura de De Libera implicaria em uma espécie de duplo sujeito para a filosofia primeira.

	Weisheipl147 entende que a metafísica de Alberto seria uma espécie de interpretação fiel à intenção “original” de Aristóteles. Essa tese não exclui a possibilidade de que ele tenha seguido interpretações das demais fontes148. Como corolário, ele afirma que Alberto seguiria a macroestrutura do pensamento aristotélico, ou seja, utiliza-se da maioria dos conceitos do Estagirita no mesmo sentido. Deve-se considerar, ademais, a via interpretativa de Steel149 e Speer150 que identificaram no tratado segundo do livro primeiro da Metafísica a sapientia como a chave de leitura adequada para o sujeito desta ciência. A sabedoria se insere no contexto de hierarquização das formas de conhecimento presente na Metafísica I e na Ética IV. Esta seria a ciência mais nobre, pois acessa o que é imutável, eterno e que não está passível de mudança ou do engano próprio aos sentidos externos. Alguns trechos de Alberto fazem pensar inclusive se a metafísica não seria a própria essência da filosofia (philosophia ou prima sapientia151. Ao indivíduo que se dedica a esta ciência, Alberto denomina sapiens ou philosophus primus. A partir destes termos pode-se inferir a preeminência e a essencialidade desta ciência dentro do sistema albertiano de ciências152.

	A bibliografia contemporânea também tem se dedicado a afirmar ou negar outros estereótipos referentes à Metafísica albertiana no tocante à recepção dos autores árabes. Doig153 alegou que o entendimento de Alberto a respeito do sujeito (em outros termos, o objeto formal) segue veementemente o esquema de Averróis, muito embora o próprio Doig154 salvaguarde o fato de que a Metafísica de Alberto não contenha a prova da existência de Deus como causa do ser, mas como causa do movimento, o que extrapola a concepção averróica. Em refutação a Doig, Noone155 defendeu a ideia de que a interpretação de Alberto é inovadora em alguns pontos, segue em suas linhas gerais mais a posição de Avicena do que a de Averróis e que é verificável no texto da Metafísica que há uma prova da existência de Deus como causa essendi, e não somente como causa motus, o que é uma posição que o eleva à posse de uma posição própria. 

	Ashley156 e Wallace157 compararam a concepção de ciência presente em Alberto com a de Tomás. Para eles, Alberto, além de grande defensor do aristotelismo no Ocidente Latino, possuiu ideias “mais sujeitas ao neoplatonismo e ao agostinianismo”. Ou seja, seria “mais platônico em seu pensamento do que o Aquinense”. Parcialmente discordante desta visão, Storck158 conclui seu artigo com a afirmação de que “o que particulariza a trajetória de Alberto Magno é o fato de seguir Avicena ao tratar da metafísica, mas de afastar-se dele quando se volta para a teologia”, o que o pesquisador demonstrou através de trechos dos escritos teológicos e filosóficos. Bertolacci159 entendeu que tanto Avicena como Averróis são fundamentais para a construção teórica acerca do “transcendental”160, mas notou que prevalece o primeiro em escritos mais antigos ao passo que, o segundo, nos mais tardios. Alberto não somente responde que a filosofia primeira é a ciência do ser enquanto ser161, em oposição às teses de que é a das causas e de Deus, mas oferece elementos para entender segundo uma argumentação que conserva argumentos avicenianos e averróicos, mas de certo modo a eles se contrapõe, constituindo sua posição própria. 

	Courtine162 demonstrou que a noção de ens inquantum ens e do esse simplex é basilar para a concepção ontológica da metafísica albertiana. Ela implica na relação necessária “entre Deus e a metafísica ou, mais precisamente, seu sujeito: Deus, como causa do esse simpliciter, é a causa do sujeito da metafísica”. Ao tratar do estado da questão na atualidade, Storck163 entende que “a literatura contemporânea toma essa afirmação por uma hesitação de Alberto a propósito do objeto da metafísica”.

	Alguns intérpretes contemporâneos afirmam a concepção albertiana de metafísica como uma “ontologia”164, pois o primum creatum, o ser, é o transcendental por excelência. Sem receio de anacronismo no uso do termo, os pesquisadores entendem “ontologia” como “ciência do ser enquanto ser” e utilizam-se do vocábulo aplicando-o à teoria de Alberto. 

	Por fim, destaco a refutação de Aertsen165 contra De Libera. O primeiro entendeu que o segundo sustenta a posição de que, para Alberto, a filosofia primeira de Aristóteles seria divisível em duas partes. A primeira parte, a aristotélica, transmitida na Metafísica, é uma ontologia: o sujeito é o ser enquanto ser. A segunda parte, a neoplatônica, transmitida no Livro das causas, é uma teologia: o sujeito é Deus. Em Alberto, encontrar-se-ia então uma dupla leitura de Aristóteles, uma ontológica, dirigida ao ser formal e o processo de “informação”; e uma teológica, que nutre e é nutrida pela teologia, sem contrariar a autonomia entre as duas ciências, que têm sujeitos (subiecta) próprios166. Aertsen167, contudo, reconhece Alberto como “o primeiro a conectar a doutrina da transcendência com a compreensão ontológica da filosofia primeira”. Para Aertsen, na visão de Alberto, a filosofia primeira não tem dois ‘assuntos’ (subiectum) diversos. Para ele, “a imagem de uma dupla leitura de Aristóteles é muita áspera”. Para ele, “esta interpretação não compreendeu a unidade do conhecimento metafísico em Alberto”168. 

	Embora de De Libera e Aertsen sejam concordes na tese de uma simbiose entre o neoplatonismo do Livro das causas e sua respectiva dimensão aberta ao transcendental169, segundo Aertsen, a posição de De Libera aproxima-se àquela de Heidegger que considerava a metafísica latina ocidental medieval uma ontoteologia. Para Aertsen170, Alberto integra quatro proposições do Livro das causas na discussão do sujeito da metafísica e na sua própria concepção. O ser enquanto ser seria sujeito da metafísica, mas também algo criado. Para Alberto, Deus é a causa do ser e não “cai” (cadit, ou repousa) sob o sujeito como apontava Avicena. Ademais, além de essencialmente ontológica, o escopo da metafísica é a transcendentia. A principal diferença para com o filósofo persa residiria no entendimento que há uma prioridade do ser no sentido de primum creatum segundo uma leitura albertiana do Livro das causas. Para Steele171, Alberto “realizou uma tarefa impossível: explicar um livro neoplatônico como sendo puramente aristotélico”. Sobre essa dicotomia, comenta De Libera172 que Alberto havia sido “dúplice ou cego”. Beccarisi173 julga feliz a afirmação de Noone174, de que sua metafísica abriga uma “fascinante combinação de elementos diversos”. 

	Não deixa de ser interessante a posição de Beccarisi175, que tentou apresentar uma alternativa a esse dualismo que ela chama de “estéril alternativa ontologia/teologia”. A estratégia dela é descrever as características da estrutura ôntica do universo uma vez que ela acredita que Alberto estivesse mais interessado em investigar os fundamentos ontológicos do conhecimento científico do que desenvolver uma metafísica no sentido atribuído a Tomás, como uma ontologia. Ademais, ela visualizou uma distinção entre a causa primeira absolutamente simples e o que não é a causa primeira como uma combinação dos elementos inteligível e ser como em “nada” relacionado ao Deus cristão176. Ela dissocia alguns conceitos que parecem estar relacionados através da teoria da analogia do ser e que permitem relacionar a causa primeira com o motor imóvel e com Deus, conforme veremos o próprio Alberto ao defender a univocidade da causa primeira do ser e da causa primeira do movimento.

	Diametralmente oposto à visão de Beccarisi, segundo o parecer de Synan177, “a teologia permaneceu o principal interesse acadêmico de Alberto. A ciência da natureza era vista desta perspectiva assim como muitas análises dos efeitos trabalhados nela e com lugar e tempo sobre a qual os metafísicos chamam de ‘Causa Primeira’ e que os teólogos chamam Deus”. Essa afirmativa tem fundamento textual em Alberto, que ao tratar do primeiro motor, afirmava que “esta consideração é a melhor em toda filosofia, pois da mesma forma que esta ciência ao possuir Deus, se torna divina, assim também os homens se tornam divinos, quando a possuem”178.

	Em síntese, a bibliografia contemporânea discute se a filosofia primeira em Alberto possui um ou mais sujeitos, se sua posição se assemelha mais à de Avicena ou de Averróis e se o tratamento de Deus a torna neoplatônica e a torna contraditória ao que havia sido proposto por Aristóteles.

	Questões decorrentes do estatuto da metafísica

	O esclarecimento do sujeito da metafísica exigiu de Alberto uma abordagem acerca do sujeito próprio de outras ciências teóricas com as quais a metafísica compartilha ou fornece princípios, como é o caso da física e da matemática, assim como da lógica e da teologia. Ao tentar entender o sujeito próprio desta ciência, o historiador da filosofia, seguindo as próprias necessidades argumentativas de Alberto, tem a necessidade de compará-la com os sujeitos destas ciências e pesquisar a relação de dependência ou subordinação entre elas. Essa relação, no caso específico da obra de Alberto, exige a consideração da classificação, ordem ou subordinação entre os princípios dessas ciências. Isso implica na consideração do problema da primazia da metafísica, chamada de filosofia primeira, em relação às demais ciências, sejam particulares, teóricas ou mesmo a teologia. 

	Outra questão fundamental para obter o resultado esperado na presente pesquisa é a consideração da invenção albertiana da “analogia do ser”. No primeiro capítulo das Categorias, Aristóteles descreveu três tipos de relações entre nomes, conceitos e coisas: aequivoca (homonímia), univoca (sinonímia) e denominativa (paronímia).179 Equívocas são aquelas coisas que possuem em comum somente o nome, mas são diversas no conceito (ratio), cujo exemplo é o termo zoôn (animal) que na língua grega pode ser aplicado a “homem” e à pintura.  Unívocas são aquelas coisas que têm em comum o nome e o conceito como ocorre no exemplo do vocábulo “animal” que pode ser atribuído a homem ou a um búfalo.  Denominativas são aquelas coisas cujos nomes variam de outro nome, mas são diversas nos termos como é o caso do “gramático” que deriva de “gramática”. Aristóteles nega a possibilidade de que o “ser” seja um gênero o que eliminaria a possibilidade de que exista univocidade que pertence ao domínio dos gêneros e da espécie. Aplica-se então a homonímia, pois o ser é entendido com uma pluralidade de significados. Alberto teria sido o primeiro a defender o modo de analogia quando as coisas não estão inteiramente de acordo no conceito (ratio), mas estão em ordem de prioridade e posteridade. Para Aertsen180, a analogia “tornar-se uma nota marcante da transcendentalidade do século XIII”. Se a analogia é aplicada às divisões categoriais do ser, no âmbito da substância e do acidente, nota-se a interesse primário de aplicá-la a Deus e suas criaturas. Alberto distinguiu como uma oposição entre a analogia “filosófica” e a “teológica”181.

	Estrutura do livro

	O livro possui a seguinte estrutura: 

	I - No primeiro capítulo, trataremos do modo como Alberto se posicionou diante da questão do sujeito da metafísica, percorrendo, brevemente, os comentários à Física e a Suma de Teologia, e com maior atenção, o seu comentário à Metafísica. Não serão desprezados outros textos de sua autoria e dos intérpretes contemporâneos182. Nossa questão primordial é verificar como Alberto concebeu a Filosofia Primeira e apresentar uma posição face à divergência entre os intérpretes contemporâneos. Finalizaremos com a criação do conceito de analogia entis própria de Alberto.

	II – No segundo capítulo, trataremos do problema da classificação das ciências e dos sentidos com os quais Alberto afirma esta ciência como “primeira”. Isso implica o tratamento da ordem das ciências teoréticas em Alberto. 

	III – No terceiro capítulo, convém pontuar o que alguns pesquisadores contemporâneos consideraram sobre o tema perseguido ou que ao menos dele se aproximaram183.

	IV – No quarto capítulo, trataremos dos sentidos com os quais Alberto não entende a metafísica como primeira, isto é, quando se considera esta ciência na ordem do aprendizado e quando ela é situada diante da teologia. 

	IV – Por fim, nos propomos a realizar as primeiras traduções diretas do latim para o português brasileiro de alguns trechos do comentário de Alberto que tratam do sujeito da metafísica presentes no livro I e VI. Como o árduo trabalho de tradução implica na interpretação aprofundada do texto, julgamos que também essa parte é uma atividade filosófica não menos meritória do que as partes precedentes184. Para isso, farei uso do texto latino da edição crítica realizada pelo Instituto Alberto Magno. Para os textos ainda não editados em Colônia185, farei uso da edição de Jammy (séc. XVII)186 e de Borgnet (séc. XIX)187. Tomaremos cuidado com as edições anteriores, uma vez que, para De Libera188, “algumas obras impressas por Jammy e Bournet são de atribuição duvidosa”. As traduções também foram confrontadas com excertos traduzidos pelos intérpretes contemporâneos para vernáculos atuais, como para o inglês189, para o francês190, para o português191, para o espanhol192  e para o italiano193 presentes em ordem sistemática e publicados em estudos com os quais tivemos contato. As traduções de segmentos mais amplos do livro primeiro foram acessadas em língua francesa e espanhola.

	 

	 

	 

	 

	 

	
1 – A busca do sujeito da metafísica

	 

	 

	Ista autem alia reprehensio, qua reprehendit Averroes Avicennam, minus congrua. Dicit enim Avicenna verum, cum dicit non idem esse quaesitum in aliqua formas separatas esse quaesitas in prima philosophia et ideo non vere suppositas in ipsa et ideo non esse subiectum primae philosophiae, quod nescio, quare Averroes rephehendit, cum ipsum si necessarium, quod dixit Avicenna194.

	 

	No primeiro capítulo, pretendo analisar a concepção de sujeito (subiectum) ou âmbito de investigação da filosofia primeira em Alberto. Iniciarei a discussão com a determinação dos seres separados como sujeito, em seguida, a subdivisão do sujeito, o problema da metafísica enquanto ciência universal e os sentidos do sujeito da metafísica. Veremos também como Alberto alinha esses argumentos para refutar as teses de que as causas primeiras ou Deus seriam os sujeitos e defende a tese de que é o ser enquanto ser. Defendo que a metafísica de Alberto é uma ontologia. 

	A aplicação de sujeito à filosofia primeira

	Alberto tomou para si o encargo de explicar os quatro sentidos com os quais eram entendidos o sujeito da metafísica, a saber, como filosofia primeira, ciência da causa primeira, o estudo do ser enquanto ser e o estudo de Deus. Sua fonte principal é nomeadamente Aristóteles, o qual tratou da ciência do ser enquanto ser mas não lidou diretamente sobre a noção do sujeito desta ciência, nem mesmo das causas do ser. Na tradução latina do grego, muito provavelmente utilizada por Alberto, a Media, já encontramos a ocorrência da palavra subiectum195 no sentido de tema ou assunto específico de uma determinada ciência e cuja tradução podemos estipular por “sujeito”, no sentido de “tema”, “objeto”, “assunto”, “campo” ou “âmbito de investigação”. O sujeito seria algo por assim dizer buscado dialeticamente ao longo do texto da Metafísica de Aristóteles196. Alberto não utiliza o termo obiectum com o sentido de âmbito de investigação de uma ciência197. 

	Alguns intérpretes contemporâneos198 trataram do sujeito da metafísica tendo como base um excerto do seu comentário à Física de Aristóteles. O contexto no qual se insere o trecho que pretendemos analisar trata dos fundamentos da ciência física (De praelibandis ante scientiam). No capítulo terceiro, considera o sujeito da ciência natural (Et est digressio declarans subiectum scientiae naturalis). Para cumprir seu propósito, Alberto julga necessário evocar a discussão entre Averróis e Avicena sobre o sujeito da metafísica:

	Há uma outra crítica que Averróis faz de Avicena que é ainda menos apropriada do que a que acabamos de mencionar. Para Avicena, diz-se a verdade quando diz que a mesma coisa não é tanto procurada em uma ciência quanto pressuposta nela e que, uma vez que Deus e as substâncias separadas ou as formas são procurados na filosofia primeira, eles não podem, por isso mesmo, ser verdadeiramente desse modo pressupostos nela e não podem ser o sujeito da filosofia primeira. Além disso, ignoro porque Averróis critica Avicena, uma vez que o que Avicena diz é necessariamente isto. Para nós, sabemos isso: uma vez que o ser é o sujeito da filosofia primeira, as divisões e as propriedades dos sujeitos são tratadas na filosofia primeira, ou seja, per se, e, acidentalmente, potência e ato, unidade e multiplicidade, e separado e não separado. E, uma vez que a diferença é propriedade separada do ser, não pode “em si” ser o sujeito. Além disso, quando o metafísico é chamado posicionar-se sobre a causa das coisas separadas, “separado” não é entendido na forma na qual as inteligências são separadas, mas entende-se aquelas coisas que são separadas em sua definição e modo de existência. Estas, aliás, são as coisas que são consideradas em sua quididade simples, como dissemos no proêmio deste livro199.

	Convém desde logo acentuar que o sujeito determina a especificidade de tratamento e a estrutura pela qual uma ciência cumpre sua finalidade. Para Alberto, 

	Toda ciência é de algum gênero de sujeito, sobre o qual são provadas as divisões e das quais considera as partes e as diferenças. Este sujeito em toda ciência natural, sem dúvida, é o corpo móvel, que está submetido ao movimento200.

	Toda ciência possui sua especificidade no sujeito. Se a física é uma ciência, esta deve possuir um sujeito. Neste caso, seria o corpo móvel em oposição a possíveis sujeitos não corporais e imutáveis. A clareza acerca da essência do que é considerado é imprescindível para a determinação do sujeito de uma ciência. Desse modo, ainda na Física, Alberto também apresenta com clareza a ordem das ciências teóricas segundo as essências que são consideradas no âmbito de investigação de cada uma. Ele então compara a física com a metafísica:

	Entre aquelas partes existe a primeira na ordem das coisas, que é universal e trata do ser enquanto ser, que não é concebida com movimento e matéria sensível segundo si mesmo e segundo os seus princípios, nem segundo o ser, nem segundo a razão. Esta é a filosofia primeira que é chamada de metafísica ou teologia201.

	Ao lado da primazia do sujeito que é separado da matéria, a subordinação de princípios da matemática e da física em relação à metafísica, também garante a primazia desta ciência202. Este ponto será aprofundado no segundo capítulo. A metafísica é também a ciência universal, porque especula o ser enquanto ser, de um modo mais geral, capaz de tocar em todos os seres existentes, mas de um modo que não está também restrito às partes dos seres, como o fazem as demais ciências, mas na sua totalidade ou na sua essência203. Também aprofundaremos esse aspecto no próximo subtítulo. 

	Os nomes da metafísica

	Convém destacar desde logo que na Física, Alberto identifica esta ciência com a teologia204, a metafísica e a ciência primeira sem estabelecer uma distinção entre estas denominações e sem discutir a propriedade ou a impropriedade do uso dessa terminologia. Alberto não faz uso do termo teologia para a metafísica nos escritos mais tardios, como na Metafísica e a Suma de Teologia, o que denota um amadurecimento no tratamento da questão. Com efeito, na Metafísica, há somente duas menções ao termo teologia. Na primeira, Alberto escusa o uso do vocábulo em Aristóteles ao explicar o sentido lato com o qual se pode chamar a filosofia primeira de teologia, na medida em que ela trata dos seres separados da matéria, entre os quais está Deus, causa desses seres205. Na segunda, diferentemente do uso que ele próprio havia feito na Física, o tratar da impossibilidade de saber a quantidade dos astros, ele é incisivo na delimitação do âmbito de investigação entre a filosofia e a teologia, mas me parece que o sentido com o qual ele utiliza o termo não é da teologia cristã, mas se refere à mitologia grega206. Alberto inclusive menciona o exemplo de Aristóteles ao se conter ao tratar de assuntos não demonstráveis segundo a razão207. Na Metafísica, ele utiliza-se de monossemia ao chamar a ciência do ser enquanto ser indistintamente de metafísica, filosofia ou ciência primeira208, ciência divina209, sabedoria da filosofia210, ciência universal211, transfísica212 e deusa das ciências213. Entretanto, diferentemente do seu próprio comentário à Física, ele evita denominá-la de teologia como tinha feito o próprio Aristóteles214 convicto da inadequação215 como se denota a partir da leitura das digressões iniciais da Metafísica.

	As menções a Averróis e Avicena

	Outro ponto importante do excerto da Física que convém então discutir e que não está tão explícito na Metafísica e na Suma de Teologia, diz respeito às menções a Averróis e a Avicena. Para entender a importância desses filósofos árabes no entendimento do sujeito da filosofia primeira em Alberto é necessário considerar que o próprio texto da Metafísica foi passível de uma interpretação vinculada ao que Aertsen216 denominou de “era boeciana” (Boethiana Aetas)217. Durante o período da história da filosofia que compreende os sucessores da escola peripatética – do século III a. C. até por volta do século XI d. C. – a  metafísica era entendida segundo uma chave de leitura que os comentadores denominam discutivelmente como “platonizante”218 e cujo fundamento filosófico é atribuído principalmente a Boécio e secundariamente a Dionísio219. Embora esta narrativa tenha ressalvas ao entender-se a metafísica de Boécio como uma ontologia, Aertsen e Libera defendem que estes pensadores da era boeciana teriam entendido a metafísica como a ciência que trata de Deus220. É o que se pode inferir do texto de Alberto quando este refuta a confusão do âmbito de investigação desta ciência com o da teologia e reitera a distinção entre as duas ciências. Para Aertsen221, a concepção da ciência metafísica em Aristóteles não é ambivalente em relação a ser uma ontologia, mas contém uma “crucial ambiguidade”, ou seja, “é o estudo do predicado mais universal, o ‘ser’, e é o estudo do tipo de ser ‘mais digno’”. O problema filosófico que enfrento seria saber se esses propósitos cabem a uma única ciência e em que medida eles se relacionam, se anulam ou se completam. A questão é que os teólogos da era boeciana não tinham acesso ao texto integral da Metafísica de Aristóteles. 

	Entretanto, os intérpretes árabes, que Alberto denominava peripatéticos, tiveram acesso ao texto de Aristóteles e já o tinham comentado de uma forma que Alberto julgou importante a ponto referir-se à controvérsia sobre o sujeito explícita e formalmente no citado excerto da Física222. Alberto assume resolutamente a noção de ens inquantum ens como de origem aristotélica223, embora essa concepção seja considerável com reservas pelos intérpretes contemporâneos dada a influência dos textos de Avicena e Averróis224. Pontuo, o que não consta na bibliografia secundária, que a versão latina do texto aristotélico acessado por Alberto acarreta nesta noção explicitamente, inclusive com o uso do termo subiectum aplicado ao campo de estudo da metafísica, de modo que os tradutores também levaram em consideração os peripatéticos árabes, sobretudo Avicena225. Alberto inclusive afirma taxativamente por duas vezes assumir as posições dele e de Al-Ghazali226 a respeito do sujeito da filosofia primeira227. Contudo, para Alberto, o filósofo persa é o intérprete que melhor representou o pensamento aristotélico a respeito da questão228. Há consenso na bibliografia contemporânea229 de que a grande inovação de Avicena é justamente a aplicação à metafísica da noção de sujeito da ciência tal como está presente nos Segundos Analíticos230, o que não havia sido feito pelo próprio Aristóteles. Alberto estava ciente dessa contribuição. Não sem razão, Honnefelder231 chamou esta adição árabe de “segundo início da metafísica” ou “segunda metafísica”, considerando-a como uma ontologia. Se o Ocidente Latino não problematizou e, portanto, não possuía ainda uma tradição de entendimento da metafísica como a ciência do ser enquanto ser, mesmo que algo do antigo entendimento aristotélico sobre os temas metafísicos tenha sido transmitido através de Boécio e Dionísio, Alberto iniciava essa discussão com a disponibilidade da quase totalidade do corpus aristotélico traduzido diretamente do grego para o latim. Seu questionamento se remetia explícita ou implicitamente ao que os comentadores árabes já haviam pontuado232.

	Esta questão foi inicialmente colocada por Al-Farabi:

	 

	Nossa intenção nessa obra é indicar o fim que contém o livro de Aristóteles conhecido por Metafísica e as partes principais que compreende, já que muitos homens pré-julgaram que o conteúdo e o fim deste livro é tratar do Criador Altíssimo, do entendimento, da alma e das demais coisas referentes a eles; e que a metafísica e a ciência da unidade divina são uma e a mesma coisa. Por isso, observamos que a maioria dos que a estudam erram e se equivocam ao observarmos que grande parte do discurso que há neste livro carece de dito fim; pelo contrário, só advertimos nele uma exposição referente a dito fim no tratado décimo primeiro, que é o assinalado com a letra lambda [...]. A teologia deve incluir-se nesta ciência porque Deus é o princípio do ser absoluto, não de um ser concreto com exclusão de outro. A parte da metafísica que compreende a doação do ser deve ser atribuída à teologia233. 

	Contudo, Avicena234 e Averróis235 aprofundaram o tratamento da problemática236. Nessa evolução de tratamento da questão, o contrate é flagrante ao se ler Al-Kindi:

	A parte da filosofia de âmbito mais excelso e nobre é a filosofia primeira, ou seja, o conhecimento da verdade primeira que é causa de toda verdade [...] por ela, chega-se ao conhecimento da causa primeira que com justiça se chama filosofia primeira, de forma que o mais da filosofia se encontra em seu conhecimento237.

	Em contraste com a interpretação de Al-Kindi a respeito do âmbito de investigação da filosofia primeira, eles estabeleceram o ser enquanto ser como sujeito destas ciências embora não houvesse uma concordância na via argumentativa. Por outro lado, diferentemente dos pensadores árabes que separavam a teologia da filosofia de uma forma não vista como problemática, Alberto julgou necessário distinguir a metafísica não somente das ciências particulares, como, aliás, se empenhou Aristóteles, mas também da teologia, entendida como a ciência sobre a Revelação, cujo sujeito é Deus, que tinha como fonte de princípios as Sagradas Escrituras. Segundo aquela visão predominante com a qual Alberto não concordava e que se alastrava inclusive dentro da sua própria Ordem, cabia à teologia a primazia entre todas as ciências. Se Deus é supremo e primeiro em tudo, também sua ciência teria que gozar das honras da suprema anterioridade. A interpretação dos contemporâneos dele prestava-se a esse tipo de argumentação ao estender a consideração do ser enquanto ser ao ser absoluto, no sentido do ser supremo e não do ser simplex, ou seja, do ser simples, comum ou geral, entendido como separado da matéria, de uma forma semelhante ao argumento de Averróis e Avicena. 

	Alberto, em consonância com o texto aristotélico e com as divergentes interpretações de Averróis e Avicena, tomou para si a responsabilidade de dirimir este equívoco, por isso a insistência da temática, a exemplo de Avicena, logo na primeira de suas digressões ao longo do comentário à Metafísica238. Bertolacci239, que tratou da recepção das fontes árabes em Alberto, estima com razão que os três capítulos iniciais do comentário à Metafísica possuem uma estrutura semelhante ao início da Metafísica de Avicena. O tratamento deste problema pelo filósofo persa foi essencial para a distinção inédita do subiectum (mawdu’) e do intentum ou quaesitum (matlub) da metafísica240. O início das digressões aviceniana e albertiana configura-se como introdução epistemológica à metafísica ao abordar o sujeito, a estrutura, o método, a unidade e a relação com as demais ciências. Por outro lado, a própria expressão esse simplex provém em Alberto diretamente de Averróis. Para Storck241, há uma relação direta do ens inquantum ens aviceniano com o ens simpliciter averróico, ambos assumidos por Alberto. Avicena, Averróis e Alberto apresentaram em uma nova forma uma conclusão semelhante, embora eles não sejam idênticos. É exatamente este conjunto de problemáticas que Alberto tem diante de si ao tratar do sujeito da física em comparação com o da filosofia primeira.

	O ser separado como sujeito

	Com efeito, continuando a exegese do supracitado trecho da Física242, Alberto já inicia a discussão apresentando a célebre e corrente divisão das ciências entre práticas e teóricas, e entre estas, a tríplice divisão das especulativas: física, matemática e filosofia primeira243. Vimos preliminarmente que a essência do sujeito determina a especificidade da ciência. No caso da diferenciação entre a física e a metafísica, Alberto julga necessário distinguir o ser em função da sua materialidade. A primeira divisão do ser, seria então se ele é separado ou não separado da matéria. É justamente esse predicamento do ser que fará a distinção entre o sujeito da física e da filosofia primeira.

	Interessante notar que Alberto declara explicitamente que a “propriedade separada do ser, não pode ‘em si’ ser o sujeito”. Desse modo, não cabe à ciência deter-se sobre os acidentes, mas sobre a essência ou substância. Ela ademais trataria da quididade. As ciências particulares, de fato, procuram certa parte dessa quididade, que não deixa de ser outra quididade, ao passo que a metafísica procuraria de modo geral a quididade do ser. Desse modo, ela procura algo que é separado da matéria.

	O termo “separado” deve então ser entendido em um sentido próprio: ele trata do ser enquanto ser segundo o modo de existência, ou seja, do ser enquanto ser absoluto, abstrato, não delimitado pela individualidade e, nesse sentido, geral e presente em tudo que é existente. Deve-se distinguir esse sentido de “separado” com o que se veio a denominar como “inteligências separadas”, ou seja, Deus e os anjos. Tais gêneros de seres não estariam reduzidos ao âmbito da mera elucubração filosófica sobre os possíveis, mas estariam inseridos na realidade. Tais seres também podem ser uma representação que não corresponde a nenhum dado sensorial ou conceito. Seriam conceitos separados mentalmente, mas que na realidade não são separados.

	Por outro lado, a matemática e a física, embora também sejam ciências teóricas e procurem abstrações, não tratam dos seres separados como o faz a filosofia primeira, pois estas, diferentemente da metafísica, tratam de definições ou abstrações a partir de essência materiais ou em função da matéria. Eis a explicação de Alberto em um trecho parafrástico ao texto de Aristóteles:

	Entretanto, não trata do ser enquanto ser, “mas” possui uma especulação “sobre tal parte” determinada “do ser”, que é possível mover-se; de modo que ela possui em si mesma o princípio do movimento e do repouso, de maneira que ela “trata da substância” que é considerada “segundo uma razão meramente” formal, que “além do mais” ou em muitas coisas “não” é “separada”, mas concebida na matéria sensível, que está submetida ao movimento e à mutação. Se ela trata de alguma forma, como abaixo diremos, não trata daquela forma, entendida como sendo separada, mas, como dela dissemos, é entendida principalmente como inclinada a uma certa matéria, como a que existe em uma alma que é intelectual. Portanto, “é necessário que exista uma definição, que é o meio de demonstração de toda ciência teórica, de modo que” não se esqueça que, sem tal razão, não é possível “procurar quaisquer” conclusões, uma vez que, se não se possui um certo meio, nunca se alcançará com certeza uma conclusão. Destas coisas que “são definidas” e, de modo semelhante, as próprias coisas definidas, ou seja, a “essência”, “são de certa forma” concebidas com a matéria determinada e sensível “como que representada”; como se concebe o nariz, que pelo próprio nome e definição,  não é concebido de qualquer matéria, mas da maneira que pode conter o sentido do olfato. Alguns dos definidos, possuem uma definição “como a do côncavo”, que é uma depressão na superfície; convém que as superfícies sejam submetidas a certas figuras, não entendidas como de alguma matéria sensível determinada, mas unicamente como ser de razão em toda superfície. Portanto, estas “diferem” de dois modos: “a representação concebida como alguma forma da matéria sensível” e determinada, como a que é concebida na definição; e, portanto, não é unívoca; ou quando assumida em outra matéria como o nariz de pedra ou de madeira. Diz-se que “a concavidade está representa no nariz côncavo” segundo a definição e “sem a matéria sensível”, pois convém que as superfícies não tenham existência a não ser na matéria sensível, mas a definição não concebe esta ou aquela matéria sensível. Todas as definições da física são verdadeiramente definíveis ao serem assumidas da matéria sensível determinada. Como se manifesta por meio da indução nos casos do “nariz, dos olhos, da face, da carne, da boca” e “do animal”; assim como das folhas, da raiz, do caule” e “do vegetal”; e, igualmente, da pedra, do metal, do fogo e de todas as outras coisas. Embora a definição de todas estas coisas seja “sem” matéria; nelas está o princípio “do movimento” e da mutação; “mas” em qualquer uma destas “sempre possui” em sua definição “a matéria” concebida como princípio do movimento e da mutação. Portanto, é “evidente, como na física é necessário procurar a essência e definir” ao conceber deste modo a matéria na definição. “Portanto, também existe alguma forma de especulação na intelecção do físico”, de maneira que a alma especulará sobre tudo, “de alguma maneira sem matéria” sensível, como de fato é, de maneira que existe “alma do mundo” do corpo físico que possui a vida pela potência. Se nenhum ato do corpo absolutamente existe sem a alma, de maneira que sem a própria, o físico não especulará244.

	Separado não pode por si mesmo ser sujeito das ciências, se ele demonstra ser propriedade de algo nessa ciência245. Mas isto é, precisamente, segundo o entender de Alberto, o que acontece com a metafísica: separado é demonstrado ser “uma das diferenças características do ser”. Alberto traz então um termo presente em Averróis: “são as coisas que são consideradas em sua quididade simples, exatamente como dissemos no prefácio deste livro”246. Ele reafirma desse modo que o ser absoluto, o ser simples, sujeito da filosofia primeira, é tratado em sua essência de um modo que não implica o ser individualizado. 

	Alberto volta à carga contra a possível confusão de que a matemática pudesse tratar dos seres separados uma vez que ela trata dos números e das dimensões, seres separados da matéria. Mas ele reafirma que esta ciência trata desses seres imóveis em função da matéria em oposição ao modo da filosofia primeira: 

	É suficiente para a presente especulação, dizer que “a matemática especula” acerca dos seres determinados, “enquanto são imóveis e enquanto” por definição são “separados” da matéria sensível e determinada, pois nenhum princípio do movimento determina o número ou a quantidade contínua, conforme a restrita concepção de medida; nem alguma matéria sensível como advoga para si pois trata univocamente do ser de um modo diverso das demais ciências. A matemática sempre especula isto cujo ser está no que é móvel e concebido de matéria sensível. “Entretanto, se trata de algum” ser que é simplesmente “imóvel”, de modo que é simples e indivisível, nada possuindo de grandeza e sendo “eterno”, é necessário que o ser ou o que deriva imediatamente a partir dele seja necessariamente o ser, “e” seja “separável” segundo o ser e a definição, de modo que o próprio não seja senão substância simples; assim, é “manifesto que” sobre isto mesmo “trata” “a ciência teórica”, uma vez que os princípios do ser não estão em nós. Entretanto, sabe-se que isto “não” pertence “à física”, pois a “física” não “trata senão de algo que é móvel”. Sabe também que isto “não” pertence “à alguma matemática”, pois nenhuma matemática especula a não ser sobre aquelas coisas que segundo o ser são conjugadas; “mas” isto pertence à ciência teórica “anterior” a esta, “que é diversa das demais”. “A física trata de alguns seres separados”, como o universal é separado do particular; “mas não” trata “dos seres imóveis”; por isso, a física concebe a matéria determinada pelos princípios do movimento na definição. Entretanto, “a matemática” trata “de certos seres imóveis, mas talvez” trata dos seres “não separados” da matéria móvel; mas trata do que, segundo o ser, “como que” residem na “matéria” sensível. Contudo, a filosofia primeira que é diversa de ambas, trata simplesmente “dos imóveis” “e” dos que são simplesmente “separados”. “Entretanto, os seres imóveis” são simplesmente “todas causas” que são “sempiternas” que não são submetidas ao movimento no âmbito do ser ou da definição. Elas são “maximamente” as causas do ser enquanto ser. Tais “causas são divinas” e são causas dos singulares que são “manifestos” no mundo. Todas estas coisas procedem a partir destas causas que são divinas, assim como a partir das causas e dos primeiros princípios. A partir de tudo que foi considerado, é evidente então que só existem “três filosofias teóricas”, a saber, “a matemática, a física e a teologia” ou ciência divina. Isto, porém, foi longamente discutido por nós no primeiro livro desta sabedoria247.

	Alberto determina os sujeitos das ciências teóricas com base no critério da separação da realidade. A metafísica é a ciência que de certa maneira está mais distante da matéria, por isso tem seu sujeito menos passível ao movimento. Por isso, ela seria considerada “sempiterna” e, por assim dizer, “divina”, por ser imutável. Alberto é ainda mais incisivo na distinção entre o “separado” e o “abstraído’ no seguinte trecho:

	Para entender este ponto, é necessário saber que as coisas que são abstratas ou separadas são abstraídas em dois modos, nomeadamente através da natureza definitiva, tal como foi dito acima, quando as características definidoras não envolvem movimento e matéria sensível, mas são anteriores a estes de acordo com natureza. E esse tipo de abstração não é encontrado em nada que pertence à física, contando que o físico seja tomado como sujeito ou como uma propriedade provada de modo a pertencer ao sujeito. Há, além disso, a abstração do universal desta coisa de designação particular, como ocorre quando consideramos a madeira. De acordo com a sua natureza e próprio modo de existência e não na medida em que é esta madeira, que é este cedro ou esta é palma. E esse tipo de abstração é necessariamente encontrado em todas as ciências, uma vez que toda a ciência está preocupada com o universal248.

	Alberto estabelece nesse trecho dois modos de abstração. A física abstrai o ser a fim de provar as características gerais ou universais no seu âmbito próprio. Desse modo, abstrai do indivíduo para a espécie ou gênero de indivíduos e procura a “verdade” aplicável a este ou aquele indivíduo indistintamente. Procura-se então algo que seria universal àquela categoria de seres subjugados ao movimento. As formas de abstração da metafísica e da física se diferenciam, uma vez que a primeira abstrai da individuação e da própria essência da espécie ou do gênero e concentra-se no ser em geral e que pertence a todas as espécies ou gêneros de ser que podem ser consideradas pela física ou por quaisquer outras ciências. Este modo de abstrair, por conseguinte, também atinge quaisquer indivíduos no âmbito de qualquer ciência, desde que simplesmente existam. 

	Para Storck, a cada uma das partes das ciências especulativas correspondem “não mais três tipos de objetos, mas de essências: as intelligibilia tantum, à metafísica; as intellibilia et imaginabilia, às matemáticas; e as intellibiligia et imaginabilia et sensibilia, às ciências naturais”249. Note-se que as imagináveis estão mais próximas ao sentido de abstraídos, isto é, das coisas são passíveis de serem convertidas pelo intelecto, do que do sentido de imagináveis, no sentido de que estariam relacionados à imaginação. Seria como que representadas no intelecto. Por outro lado, a relação de causalidade em relação à causa primeira, e uma noção de hierarquia entre essas essências são utilizadas por Alberto como argumento justificador da ordem entre as ciências. Em contrapartida, como a metafísica tem por sujeito a quiditas essentiae absolutae250 e admitindo-se que este é o ser enquanto ser, no sentido de ser universal251, esta ciência é a “ciência universal”. Todas as ciências a pressupõe como primeiro fundamento. Esta ciência subdivide-se em in principio et de principio esse, de modo que também é a ciência à qual pertence a prova dos princípios que serão fornecidos a todas as outras ciências chamadas de secundárias. A expressão esse simpliciter se coaduna com o conceito de ens inquantum ens. Trata-se do ser não delimitado pela individuação, mas o ser geral, universal252. 

	A prova dos princípios

	Alberto aborda em várias passagens de seu comentário o problema de que se a metafísica prova seus próprios princípios, esta ciência não estaria de acordo com o princípio científico segundo o qual uma ciência não pode provar seu próprio sujeito253. Averróis teria mantido essa afirmativa para o caso da filosofia primeira. Todavia, juntamente com Avicena, concorda com o princípio mas através de um argumento diverso. O ponto central para a discussão do sujeito de uma ciência é o problema do quia e do propter quid comentado por Alberto em vários trechos dos Primeiros e dos Segundos analíticos e en passant já no início da Metafísica:

	Assim, a ciência trata de uma e da mesma questão a saber a essência (quid est) e a existência (si est); quando bem e devidamente se conhece a essência (quid est), pela mesma ciência se conhece a razão de ser (propter quid), porque se verdadeiramente se conhece a definição, se conhece toda causa254. 

	 Sobre este ponto, convém considerar especialmente o comentário de Alberto aos Analíticos. Isto não é feito pela bibliografia secundária. Conforme estabeleci acima, o tratamento do sujeito da metafísica, segundo entendimento comum dos intérpretes contemporâneos, provém da correlação aviceniana da teoria de Aristóteles sobre o sujeito presente nos Segundos Analíticos com a Metafísica. Para Aristóteles, toda ciência intermediária trata de um sujeito sobre o qual a existência (quia) é óbvia ou evidente e cujas propriedades e atributos são desconhecidos, de modo que devem ser demonstrados (propter quid). Partindo desses princípios do sujeito da ciência de outros princípios relacionados e já compreendidos e diretamente relacionados com o sujeito, cabe à ciência demonstrar quais são as propriedades e os atributos próprios do sujeito, o que deve ser especificado através da argumentação ou da demonstração255. 

	A distinção entre o quia (o quê) e o propter quid (razão), de inegável inspiração aristotélica, é fundamental para a discussão albertiana. A ciência em geral, segundo o filósofo grego, busca um determinado quia, uma determinada essência que lhe é própria. Trata-se da sua finalidade investigativa256. Ora, diretamente vinculada a esta discussão, Alberto traz a contribuição dos intérpretes árabes. É possível aproximar a concepção albertiana de sujeito, com a de Avicena e Averróis257. Trata-se exatamente do sujeito de uma determinada ciência. Há, contudo, conforme acima consideramos, o que os árabes chamavam de matlûb258, aquilo que é buscado a partir do sujeito. Esta noção não se confunde com o propter quid que deve ser entendido como a razão ou a causa de existência de um determinado sujeito. 

	É justamente na aplicação desse princípio ao caso da metafísica é que se verifica um impasse entre as posições de Averróis e Avicena diante do texto de Aristóteles. Quando o filósofo grego afirmou que uma ciência em geral não pode provar seus próprios princípios, não considerou o caso da metafísica. Averróis e Avicena identificaram o problema e tentaram então aplicar esse princípio ao caso específico desta ciência. O primeiro afirmava que a metafísica não pode provar a existência de Deus e, portanto, deve tomar os princípios da física, a qual, segundo o seu entender, prova através do movimento com célebre tese aristotélica do motor imóvel. Desse modo, infere-se que a filosofia primeira teria que assumir um princípio provado por uma ciência que lhe é inferior de modo que seu próprio estatuto de “primeira”, ao menos nesse particular, não a classifica de modo absoluto como anterior às outras ciências. Nesse sentido, esta não seria a que antecede todas as demais o que contrariaria a posição da metafísica enquanto “primeira”. Alberto aproxima-se de Avicena, ao argumentar que a metafísica é a filosofia primeira em sentido pleno. Ela não toma seus princípios das demais ciências, nem mesmo na questão da prova da existência divina. É a ciência primeira por ser independente, autônoma e subordinante. Primeira no sentido quase absoluto – veremos porque usei o “quase” no quarto capítulo – e da qual todas as demais ciências, chamadas de “segundas”, devem seguir os paradigmas dos seus princípios imutáveis. 

	Ao pesquisar a expressão propter quid no comentário albertiano aos Segundos Analíticos, verifiquei que Alberto aparentemente não associa esse conceito ao caso da metafísica, assim como o próprio Aristóteles, muito embora esta chegue a afirmar: “é mais exata e anterior a outra ciência aquela que é ela mesma do que e do porquê (mas que não trata do que à parte do conhecimento do porquê)259. Se isto é possível, seria esta ciência a metafísica? Não é possível afirmar, sem extrapolar a interpretação do texto em si mesmo, que se referiria à metafísica, mas é certo que pensava nas ciências especulativas, anteriores às ciências particulares; por outro lado, afirmá-lo em relação à metafísica não seria desse modo contraditório ao excerto aristotélico. Ademais, a unidade da ciência reside no fato de que seus princípios lhe são próprios. Por outro lado, a distinção ou especificidade da ciência está no fato de que seus princípios não provêm dos mesmos princípios, nem dos princípios de outra ciência260.

	Há, contudo, alguns trechos nos quais esta ciência é mencionada e que convém considerar. Na única referência à metafísica presente nos Primeiros analíticos, encontramos apenas a tríplice partição aristotélica das ciências teóricas: metafísica, matemática e física261. São os Segundos analíticos que nos oferecem elementos mais significativos. Alberto afirma que toda ciência se diferencia através de algo (secundum quid), ou seja, há uma especificidade própria de cada disciplina. Há somente um sujeito para cada ciência. É exatamente esta a sua peculiaridade que a diferencia das demais. A partir desse sujeito a ciência obtém suas conclusões e se ordena em discurso a ponto de ser autenticamente chamada de disciplina262. Para ele, Aristóteles teria entendido que a ciência é um “hábito de conclusão” (habitum conclusionis), ou seja, é a repetição de uma afirmação com base na observação reiterada de aparências e sua sustentação após o enfrentamento das possíveis contradições lógicas. Desta repetição, formam-se princípios universais que não podem ser negados através de exceções. Por outro lado, a doutrina seria a composição desses princípios, ou seja, que pode entender-se como aquilo que é aceito pela ciência por ser um princípio já constituído ou evidente por si mesmo. Alberto, ao menos nesse passo, ainda não afirma a possibilidade de que estes princípios provenham de uma outra ciência. Cita, porém, o início da Metafísica de Aristóteles263, na qual se encontra a afirmação segundo a qual “o sinal da ciência dos que sabem” é a possibilidade ou o “poder” de ensinar. A disciplina não é ciência no sentido próprio, mas “apenas o início e a mediação da ciência” e que se proporciona ao iniciante. Convém salientar que a afirmação de que ciência é saber as causas e os princípios é uma afirmação clara no texto de Aristóteles, mas que em Alberto consta apenas a referência aos princípios264.

	Seguindo as reflexões albertianas sobre a ciência, convém destacar que, para ele, a ciência e a própria filosofia têm sua origem e início na admiração proporcionada pela contemplação. Essa admiração “científica” seria a busca da “causa” de determinada aparência observada através dos sentidos. Aparência assemelha-se à noção de fenômeno, sem dúvida anacrônica no medievo, como se denota do uso do verbo appareo, que embora esteja mais especificamente relacionado ao “visível”, não exclui ou permite inferir outras modalidades sensíveis de constatação. A procura (inquisitio) da causa procede por comparação dos efeitos, até a que é própria do que é observado. Deve haver uma relação direta entre a causa e o efeito. Esta relação direta seria a necessidade. A causa deve ser necessária para que o efeito se atualize. Saber a causa, ou mesmo as causas, é considerado o “verdadeiro saber” (vere scire). Alberto, ao se referir ao início da Metafísica de Aristóteles, utiliza três verbos (sumendae et intelligendae et probandae sunt) que parecem indicar os passos necessários ou graus de profundidade para o conhecimento dito científico: o primeiro, é assumir, que pode ser entendido como acessar através dos sentidos, da experiência ou mesmo assumir um princípio evidente em si mesmo265 ou ainda ensinado pela autoridade; o segundo, é o entender através da observação das repetições das aparências, no qual o conhecimento é adquirido ou, por assim dizer, conquistado, ou através das preleções do mestre, em que a ciência é aceita; terceiro, no estágio mais avançado, apresenta-se as provas ou as causas. Aqui, infere-se uma relação com o conceito de propter quid, pois procura-se a razão de ser de algo, inclusive suas causas, não mais sua mera prova de existência. O terceiro verbo, sobretudo, exprime o “saber mais próprio” (scire igitur propriissime)266. Essa distinção tríplice, típica da retórica clássica e comum nas distinções escolásticas, contém em si a ordem do conhecimento humano que, como veremos, além de louvada como aquilo que mais o assemelha à divindade, é objeto constante de consideração.

	Nos Segundos Analíticos, Alberto retomou algo que explicitou na Física e que explicitará com maior cuidado na Metafísica. Após situar o sujeito da física, argumenta que esta ciência inicia seu estudo através dos sentidos a fim de obter universais cada vez mais distintos. Trata-se de obter uma linguagem cada vez apropriada do que é conhecido, partindo do que é mais simples e indistinto ou indefinido ao que é mais complexo (no sentido de composto) e mais distinto ou definido. Esta é a célebre via compositionis própria da física, mas não apropriada para outras ciências especulativas como é o caso da matemática e da metafísica. A via resolutionis própria das ciências separadas, cujo sujeito é abstrato, parte do particular para o universal. Desse modo, ele estabelece uma linha bem definida entre a física, enquanto uma ciência cujos princípios dependem da matéria sensível, e as outras ciências especulativas, não subjugadas ao movimento e ao tempo, como autênticas “ciências separadas”267. O fato de que esta ciência esteja subordinada à observação faz com que exista nela uma espécie de mistura da “ciência confirmada” com a “opinião”268, o que só pode ser sanado através da repetição da experiência ou dos experimentos de uma forma que, segundo Alberto, não ocorre com a matemática269. Ele salvaguarda então ao menos uma das ciências teóricas em um âmbito de princípios que não são alcançados ou estabelecidos pela experiência sensível270. 

	No meu juízo, Alberto quer sustentar a certeza do conhecimento da realidade em dois esteios: na observação da realidade sensível e na abstração universal da metafísica. Sem um deles, não é possível edificar o conhecimento. No que diz respeito à necessidade da experiência e da repetição para a confirmação ou para a certificação científica, Alberto segue o que Aristóteles afirmava no início da Metafísica. A ciência que parte dos sentidos e da experiência deve ser confirmada pelo hábito. O processo de conhecimento indutivo e a constituição dos princípios da física e das ciências particulares implicariam na repetição da observação. Estes princípios não podem, porém, contrariar os princípios da filosofia primeira que estão baseados no que é mais certo e imutável. Para Aristóteles, só é possível obter os princípios imutáveis da metafísica ao partir da experiência sensível e da confirmação científica dessas observações. Aprofundaremos esse aspecto após tratarmos do lugar da matemática entre as ciências especulativas e entre as ciências particulares. Veremos, ademais, que a teologia não será compreendida exatamente na mesma concepção de ciência da física e se diferenciará da própria metafísica, entendida como uma ciência que trata do ser enquanto ser como sujeito. É a ciência que trata do que é separado da matéria, do que é abstraído, do ser simples. Para Alberto, o postulado aristotélico presente nos Segundos analíticos segundo a qual toda ciência não pode provar seus próprios princípios, não se aplicaria ao caso da filosofia primeira271.  

	A distinção entre sujeito e divisão

	Alberto distingue o ser como sujeito da filosofia primeira em oposição às divisões, às afecções, aos predicamentos ou às propriedades dos sujeitos. Tanto o sujeito (subiectum), quanto às divisões (passiones ou divisiones)272, são tratados em uma ciência, mas há entre estes dois elementos uma espécie de ordem que opõe o principal ao que é secundário, o anterior e o posterior, o que é por assim dizer contrário, mas decorrente do que é primeiro273. O segundo depende do tratamento do primeiro. Alberto também estabelece que cabe a uma ciência tratar do sujeito per se, isto é, de modo próprio, que no caso da filosofia primeira é o “ser”. De modo secundário, a ciência trata das divisões do sujeito, que no caso desta ciência são os predicamentos do ser: “potência e ato, unidade e multiplicidade, e separado e não separado”. A determinação mais aprofundada desta diferença está contida em sua refutação à tese de que a causa seria o sujeito da filosofia primeira. Alberto se debruça sobre a causa primeira enquanto sujeito da metafísica logo na segunda digressão do seu comentário. Nesse trecho, ele reitera a estrutura argumentativa do início da Metafísica de Avicena274. Para isso, ele estabelece a distinção entre o sujeito e as divisões dele. 

	Convém partir da origem remota da tese afrontada por Alberto, isto é, o próprio texto de Aristóteles. O primeiro dos trechos, presente no livro A ou I, apresenta esta “sabedoria” como a ciência das primeiras causas e dos primeiros princípios275. Ora, neste sentido, a ciência buscada na metafísica seria uma “etiologia”276, no sentido da disciplina que considera a causa primeira277. Relacionar-se-ia aos primeiros princípios, admitindo-se que o saber científico, quando confirmado pelo hábito ou repetição, pode fornecer axiomas que se configuram como verdades dentro de uma determinada disciplina. Os princípios primeiros pertenceriam a esta ciência. 

	O argumento criticado seria de que (i) as quatro causas aristotélicas fundamentam os seres e não podem ser fundamentadas por qualquer coisa. Outro argumento a favor desta tese seria que (ii) nas ciências teóricas busca-se conhecer justamente a causa.278 Alberto subdivide essas causas em duas espécies: (1) a causa primeira, própria da metafísica; e (2) as causas segundas ou particulares, próprias das ciências particulares. Particulares aqui tem um sentido mais amplo do que em Aristóteles, pois nesse contexto, todas ciências, inclusive as teóricas, que tratam das partes do ser, são particulares. Embora não seja habitual o uso dessa terminologia, Alberto denomina até a matemática e a física como ciências particulares. Verifica-se, então, uma retomada da subordinação das ciências em relação à filosofia primeira já tratada no capítulo primeiro da Metafísica e que aprofundaremos no segundo capítulo. 

	Supondo que essa distinção entre causa primeira (1) e causas segundas (2) seja possível, o argumento aponta para a necessidade da existência de uma ciência que trate das causas primeiras. Esta ciência fornecerá fundamentos ou pressupostos para as ciências secundárias ou subordinadas279. Alberto atribui a seus contendores a tese de que a consumação do saber científico ocorre apenas e necessariamente após reduzidas às causas primeiras, ou seja, quando elas são demonstradas pelas causas anteriores280. Soma-se ainda o argumento de que os seres ou conceitos simples que Alberto denomina negativamente (indivisíveis ou não complexos) só podem ser notificados com suficiente certeza depois que as formas e causas primeiras são demonstradas281. Ele se exime inteiramente dessa argumentação ao afirmar: “Então, disto e deste modo estes tomaram a sua opinião”282
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